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AV. Senador La Rocqfae, s/n. Centro 
CEP: 65.921-000 Cideipndia -  MA. 
Tei. (99) 3535-0386.
CNPJ n.e 01.610.134/b001-97

EDITAL DE LICITAÇÃO „
PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP N“ 0 1 0 ^ 0 2 3 - CPL 

SISTEMÁ DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 113/2023

feomissaovermaneme dg^Licitaçõo 
■̂ olhas Ns

i M 4 -

A  PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÃNDIA - MA, por intermédio do 
pregoeiro, designado pela PORTARIA N°.017 de 02 de Janjíiro de 2023, na forma da Lei 

4^éderal n° 10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019, do Decreto Federal n° 
7.892/2013, Decreto Municipal n° 003/2021 e alterações, da Lei Complementar n° 123/2006 
alterada pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiariame ite a Lei n° 8.666/1993 e.de  
outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. Torria público que fará realizar 
LICITAÇÃO parà REGISTRO DE PREÇOS, na modelidade PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento "MENOR PREÇ D POR ITEM", objetivando a 
contratação de empresa para locação de veículos destinadc a manutenção do transporte 
escolar deste Município, conforme detalhamentos constanjes no Termo de Referência, 
ANEXO I, parte integrante deste Edital, e condições a seguir estabelecidas:

DADOS DO CERTAME:
Órgão Solicitante; Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Tur smo, Desporto e Lazer.
Objeto: Contratação de empresa para locação de veículos dest 
escolar deste Município.

nado a manutenção do transporte

Esclarecimentos e Impugnações: até o dia 05/09/2023 até as 18: pO hs
Início da Sessão Eletrônica: 08/09/2023 às 08:00 hs  ̂
Limite de recepção das propostas; 08/09/2023 às 07:50 hs
p  PREGÃO ELETRpNICO será realizado em sessão pública, via: 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. i 
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados

NTERNET, mediante condições de 
Ds trabalhos serão conduzidos pelo 
no www.licitacidelandia.com.br.

Endereço para retirada do Edital: www.licitacidelandia.com.br q 
mail cpfcidelandial^qmáil.com ou ainda, na sede da Prefeitura \ 
de Licitações, situado na Avenida Senador Lá Roque, Centro s/n, d

i poderá ser solicitado através do e- 
lunicipal de Cidelândia - MA, Setor 
idelândia -  MA.

VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIA 

OU SIGILOSO.

^  VALOR TOTAL: ; 

1^  ESTIMADO

□  MÁXIMO

□  REFERÊNCIA

□  SIGILOSO
NATUREZA DO 
OBJETO:

p  APUISIÇÂO 

^  S'ÊRVIÇO

□  o b r a s  e  s e r v iç o s  d e  e n g e n h a r ia

PARTICIPAÇÃO
-MEI/ME/EPP.

1 Licitação com itens exclusivos para ^
' Complerrientar n° 123/06, alterada pela Lei G

•s, i
^  Licitação com itens cotas de até 25% reset

III da Lei Complementar n° 123/06, alterada f

lEI/ME/EPP -  Art. 48, 1 da Lei 
omplementar 147/2014.

vadas para MEI/ME/EPP -  Art."48, 
ela Lei Complementar 147/2014.
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^  Licitação de Ampla Participação.

Prazo para envio d | pro|psta adequada e ou documentação com| 
da solicitação do Prégoeifo no Sistema Eletrônico.

ilementar: 02 (duas) horas, contar

INFORMAÇÕES
Pregoeiro: Onykiley Fatiano Domingos Soares
Telefone: 99 988054715
Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará i 
útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em cq

OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão end 
www.licitacidelandia.^com.bre vincularão os participantes e a adri

de Brasília-DF.

sessão adiada para o primeiro dia 
itrário.

aminhadas via e-mail no sistema 
inistração.

\  ^  PARTE ESPECÍFICA i
As seguintes informações específicas sobre a Licitação de  ̂
pUjv modificar as disposições presentes na Parte Geral. 2 
iiisposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

erão complementar, suplementar 
empre que ocorra conflito, as

Referências da Parte Geral Definições d£ Parte Específica

MODE DE DISPl#A
n  a b e r t o  I

X  ABERTOEFECHADO

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO 
DAS PROPOSTAS

fe

□  POR LOTE

X  POR ITEM ;

□  POR LOTEE ITEM '

□  GLOBAL :

. CRITÉRIO DE é 
JULGAMENTO

^  MENOR PREÇO: Intervalo, 

□  MAIOR DESCONTO: Intery

íntre lances -  R$ 1,00 (um) real 

alo de %

INFORMAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAé

Na licitação para registro de j 
dotação orçamentária, que | 
formalização do contrato ou o1 
Art. 7°, § 2° do Decreto Federal

•reços não é necessário indicar a 
somente será exigida para a 
itro instrumento hábil, conforme o 
n° 7.892/2013.

‘■4.

CONSÓRCIÕ

a"

I Poderão participar empreá 
normas constantes no subitt

1^ Não poderão participar des 
qualquer que seja a sua fç 
participação de consórcio r 
natureza do objeto licitado,̂ ' 
podendo ser ofertado por 
participantes, inclusive em| 
que em sua maioria apresej 
qualificação técnica e eco 
em qualquer limitação quan

as em consórcio, observadas as 
am 7.8 da Parte Geral deste Édital.

a licitação consórcio de empresa’s, 
rma de constituição. A vedação a 
este certame justifica-se diante da 
0 qual apresenta natureza comum, 
um número amplo de potenciais 
>resas de pequeno e médio porte 
itam 0 mínimo exigido no tocante a 
lômico-financeira, não implicando 
õ a competitividade.
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VALIDADE DA 
PROPOSTA

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA

a

CAPITAL SOCIAL OU; 
PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO

©
QUALIFICAÇAO

TÉCNICA

DEMAIS
DOCUMENTOS DE 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA

jjjj îssâo Permanente de U f̂eção 
=olhas

i V 3
Assinatura

A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a 
contar da data da abertura da |essão pública.___________ '
Na proposta de preços devedá constar discriminação défalhâda 
dos itens do objeto, marca, tiáo, a quantidade solicitada, o valor 
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas além de tributos, encargos, 
royalties, taxas, seguros e in|3ostos, inclusive fretes, carrego e 
descarrego, bem como as dem ais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre a aquisípão do objeto, mesmo que não 
estejam registrados nestes documentos e os preços se referirão à 
data de apresentação das propj >stas._________________________

Comprovante, na forma da 
Junta Comercial ou no Cafíi 
do:

□

lei, de registro ou arquivamento na 
ório competente, conforme o caso,

Patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez pof cento) 
do valor total estimado da tontratação ou do item pertinente, 
caso a licitante que aprel entar índice econômico igual ou 
inferior a 01 (um) em qualq uer dos índices de Liquidez Geral, 
Solvência Geral e Liquidez (Jorrente;

□ Capital social mínimo equi\ alente a 10% (dez por cento) do 
valor total estimado da contiatação ou do item̂  pertinente, caso

dice econômico igual,ou inferior a 
01 (um) em qualquer dos ínçices de Liquidez Geral, Solvência 
Geral e Liquidez Corrente;

I I Patrimônio Líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento)
do valor total 
pertinente;

estimado da contratação ou do itèm/lote

^  Capital social mínimo equiy alente a 10% (dez por cento) do 
valor total estimado da contratação ou do item pertinente;

I I Não haverá exigência quanto 
mínimo ou patrimônio iíquidq '

à comprovação de capital social 
mínimo.

Para fins de comprovação de q(ialificação técnica, déverá(ão) ser 
apresentado(s) o(s) seguinte(s) c ocumento(s):

Comprovação de Capacitação Técnica Profissional, através da 
apresentação de Atestado ce Capacidade Técnica fornecido 
por pessoa jurídica de dire( o público ou privada deverá ser 
apresentado comprovando q je a licitante forneceu / execqtqu 
ou está fornecendo / execij ando os produtos / serviçoS db 
objeto solicitado neste edit^, especificando todos e/ou parte 
dos produtos e/ou serviqjs, tendo compatibilidade em 
características, quantidad6i> e prazos, devendo o(s) 
documento(s) conter o norre, o endereço e telefone da(s) 
entidade(s) atestadora(s), desacordo com o objeto da presente 
licitação;
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APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS

0

VISITA TÉCNICA

ANEXOS

0001

^  Atestado(s) de capacidace técnica, expedidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove que a 
Licitante executou os ser^ços “compatíveis” com os cotados 
na proposta apresentada, em características e prazos, 
comprovando, ainda, que £ execução foi satisfatória, vedada a 
apresentação de atestadoi s) genérico(s), ou seja, o atestado 
deverá discriminar os sery ços que foram executados. Caso o 
documento apresentado s^ja expedido por pessoa jurídica de 
direito privado, este deverá conter o nome, o endereço e 
telefone da entidade atest^dora, como condição de validação 
do mesmo;

er impressos em papel timbrado 
endereço completo e telefone da 

ístadora, devendo estar assinada 
ou por seus sócios, diretores, 
res ou gerentes, com expressa 
pleto e cargo/função;

^  0(s) Atestado(s) deverão 
^  constando o nome, CNPJ', 

entidade/órgão/empresa aí 
por servidor responsável 
administradores, procuradè 
indicação de seu nome conr

reprográfica autenticada, | 
representantes de quem. 
identificação, não aceito 
sessão;

^  A(s) certidão(ões) / atestad d(s) deverá(ão) ser apresentado(s) 
em papel timbrado da i sntidade, em original o u . cópia

assinados por autoridades ou 
o(s) expediu, com a devida 

ii apresentação no momento da

OBS: Deveram ser apresei 
concedeu os poderes 
inviabilidade do mesmo.

ntados em conjunto com o ato que 
aj) seu emitente sob pena de

Não

IZ] Sim -  Prazo para entrega d;
Não

I I Sim, na forma do item do Td

Integram este Edital, e dele fj

amostra:

mo de Referência

izem parte integrante, além dos
Anexos mencionados na Partej Geral deste edital, os seguintes 
documentos;

Anexo I -  Termo de Referênci 
Anexo II -  Minuta da Ata de R( 
Anexo III -  Minuta do Termo d 
Anexo IV -  Modelo de Proposfc 
Anexo V -  Modelo de D
Aceitabilidade com os Termos; Jo Edital;

istro de Preços 
Contrato; 
de Preços; 
claração Expressa de Total
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PARTE GERAL

SEÇÃO 1 -  DO OBJETO:

1. O objeto da preéente licitação é a escolha da proposta ] nais vantajosa para prestação
dos serviços do objeto descrito no campo DADOS DO CEi

Comissão Permanente de Licit fão 
Colhas M9 ,

íhs
Assinatura

TAME deste Edital, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I -  Termo de Referência.

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste 
w ww .licitacidelandia.com .br e as especificações cor 
consideradas como válidas as do Edital, sendo estes aqu€ 
no momento da elaboração da proposta.

objeto descritas no sistema 
stantes deste Edital, serão 
os licitantes deverão se ater

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentaçãq das propostas, que poderá* 
ser da seguinte forma:

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de áens): Para esta forma de 
apresentação das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresj mtação de propostas faculta-
se ao licitante a páMcipação em quantos itens forem de seu mteresse. •" ^

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO e PORI TEM: Parà esta forma de apreáehtação 
de propostas faculta-se ao licitante a participação em quant 3S lotes/grupos e itens forem 
de seu interesse''. Em se tratando de LOTE/GRUPO, o licita} 
para todos os iteps que o compõem.

ite deverá oferecer propõsta

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL; Para esta forma de apreseri 
participa de todos os itens da licitação.

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamentD 
proposta mais vantajosa para a administração, que poderã;) 
desconto.

ação de propostas o licitante

empregado na seleção da 
ser menor preço ou maior

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo míf imo de diferença de valores 
qu de percentuais qptre os lances, que incidirá tanto em reladão aos lances intermediários 
quanto em relaçãq’ào lance que cobrir a melhor oferta. , ; . , ,

SEÇÃO I I -  DOS RECURSOS ORÇAMENrÁRIOS:

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta o \ alor total da contratação^

deste Edital -  consta nas informações orçamentárias por onde4.1. Na Parte
correrão as despesas.

Â

http://www.licitacidelandia.com.br
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SEÇÃO ill -  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

Poderão participar deste Pregão os interessados estabelej ;i 
as condições e'‘disposições contidas neste Edital e nos se® 
documentação, que desempenhem atividade pertinente e 
Pregão, previamente credenciadas com 
w w w .lic itacidelandia.com .br.

idos no País, que satisfaçam 
js Anexos, inclusive quanto á 

(|ompatível com o objeto deste 
fornecedores no

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 
funcionamento e regulamento do sistema;

em participar deste Pregão 
informando-se a respeito do

pelas4.3. O licitante resp’̂ nsabiliza-se exclusiva e formalmente 
seu nome, assume como firme se verdadeiras suas proposfe 
atos praticados 'diretamente ou por seu representante, ex 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora dã 
de correntes de.uscíjndévido das credenciais de acesso, ain;

transações efetuadas em 
s e seus lances, inclusive os 

íluída a responsabilidade do 
licitação por eventuais danos 

Éa què' [Dor'terceífdsf

4.4. O credenciáfnenfo junto ao provedor do sistema implica 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma Ele

na responsabilidáde legal do 
5ua capacidade técnica para 
rônica;

5. Será concedido tratamento favorecido para as microempn ísas e empresas de pequeno 
porte, para associadas em cooperativas mencionadas no a tigo 34 da Lei n° 11.488, de 
2007, para o micro empreendedor individual - MEI, nos limites previstos- da Lei 
Complementar n° 423, de 2006 e Lei Complementar n° 147de 07 de agosto de 2014.

4.
6. Não poderão i^s^icípar deste Pregão:

6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos; 
legislação vigente;

administrativos, na forma da

6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) ane<o(s);
"" ! . , * ... .V

6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Bi asil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialm^ ite;

6.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação;

6.4.1. Nos casos ern que o empresário esteja em recupera 
poderá participar d|*sde què apresente o plano de recuperaçãb

?ão judicial ou extrajudicial, 
homologado em juízo.

http://www.licitacidelandia.com.br
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6.5. Quais quer interessados enquadrados nas vedações 
8.666/93.

Comissio Permanente de Ucita|stí | 
*olhas fttfl

á u l

previstas no art.9° da Lei n°

6.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude c art. 9° da Lei n° 8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seiMconhecimento técnico a^cérca 
do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitâtório.

6.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômij ;o, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais con; uns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, excetos |  demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum.

6.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Públif:o - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014 - TCU - Plenário).

6.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a p4rticipação de empresa sem 
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

6.8.1. Deverá ser èomprovada a existência de compromisso público ou particular, de 
bonstituição de corisôrcio, após declaração do vencedor, co, n indicação da empfesá-fídef 
que deverá atendèH*as condições de liderança estipuladas qo edital e será repré^seh|gníe 
das consorciadas perante a Administração:

6.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a d, Dcumentação de habilitação 
exigida no ato opovocatório;

¥
6.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representacfa pela soma da capacidade 
técnica das empresas consorciadas;

6.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada 
atender aos índices contábeis definidos no edital e quan 
deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das 
proporção de sua respectiva participação.

6.8.5. O capital do ôpnsórcio será calculado da seguinte form

uma das empresas deverá 
o ao capital social exigido, 
empresas consorciadls, na

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo caratal social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os 
um dos membroé do consórcio, que deverão, individualmentq 
igual ao valor obtído-oo subitem 8.8.4.

lespectivos capitais de cada 
comprovar capital maiPr ou

6.8.6. As emprelas consorciadas não poderão participar, nai|nesma licitação, demais de 
um consórcio ou isoladamente;

A
W
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6.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente res[ lonsáveis pelas obrigações do 
consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do cor trato;

l ü i
_______Aiitnatara

6.8.8.No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o dispostD no item 7.8.1;

6.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promov 
do consórcio.

da à constituição e o registro

6.8.10. Empresa que não detenham o CNAE específico para Transporte Escolar.' I

SEÇÃO 1Y>; DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTO S DE HABILITAÇÃO

7. A licitante deverá encaminhar proposta com a “DESCRIÇÃO  
OBJETO OFERTADO”, incluindo data de fabricação, quantijl 
de custos unitários, contendo os elementos de custos con^ 
de referência, çoncomitantemente com os documentos 
Edital, exclusivámente por meio do sistema (www.licitacid

ce

horário marca  ̂dos para abertura da sessão pública, 
automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos

DETALHADA DO
ade, preço e marca' plahilha 
antes no Anexo IA do Termo

habilitação exigidos neste 
álandia.com .br). até a data e

guando então encerrar-se-á 
iocumentos de habilitação.

7.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistqina eletrônico, o valor com no 
máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes 
da execução do objeto, na forma definida na Parte Específi<p deste Edital.

7.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sisfema eletrônico, que cumpre 
plenamente os reçiüjsitos de habilitação e que sua proposta |stá  em conformidade corn.as 
exigências do Edftal,

i

7.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistetj la, sob pena de ihatíllitação, 
qbe não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigos ou ihsálübfe, 
nem menores d^ dezesseis anos em qual quer trabalho, sal\|) na condição de- aprendiz, a 
partir dos quato^e. ános.

7.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos recj jisitos de habilitação ou á  
conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções pr^istas neste Edital.

7.5. Os licitantes não poderão deixar de apresentar os 
constem do SICAF.

7.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Pone deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja algum a restr 
trabalhista, nos tergos do art. 43, §1° da LC n° 123,de 2006.

documentos de habilitação que

?ão de regularidade fiscal e

' { } ■ 
t.7. Não será estp|elecida, nessa etapa do certame, ordein de classificação ^enfre as

4 .

.4*tf i
A

http://www.licitacid
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jlização dos procedimentos depropostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a re; 
negociação e julgamento da proposta.

7.8. Os documeqtq| que compõem a proposta e a habilitação do licitante,. rpi Ĵhpr 
classificado soménfe serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro è pâfá ácesso 
público após o encerramento do envio de lances.

7.9. A proposta inicial encaminhada deverá ser redig ida em língua portuguesa, 
datilografada ou -digitada, em uma via, sem emendas, rasi, ras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a últimã» folha ser assinada com firma reconheqida em cartório e as demais 
rubricadas pelo'licitante ou seu representante legal.

7.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico!

7.11. Qualquer elemento que possa identificar a licitante! 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

7.12. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir ^ prq^psta 
e ps documentos de habilitação anteriormente encaminhado >.

8.̂  As propostas^térão validade de 90 (noventa) dias, conrados-da data-de ;abqrtí|rq' da 
sessão pública eáíabelecida neste edital, salvo disposi|ão era contráfiô^^^-liasPárte 
Específica do Edital.

importa desclassificaçâo""da

á.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem 
ficam as licitantes liperadas dos compromissos assumidos.

«íj

cjfovocação para coritrátáÇão,

ação, sem que tenha sido9. A entrega' da proposta e dos documentos de habili
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará np plena aceitação, por parte 
dos interessados, das condições nele estabelecidas.

10. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proDonente deverá informar na 
proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome d«) representante que assinará
o contrato, bem como o n° do seu RG e CPF, sendo que no ito da assinatura, devprá ser
apresenta da fotocópia autenticada de documento hábil que áomprove sua legitirpídàde

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO!©
1 wi *• *>-í*

Aabertura da sessab pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá nã data e 
ria hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.li(;itacidelandia.corrí.br.

PUBLICA

10.1. Os prestadores de serviços deverão permanecer logadçs e aguardando? o início* dos 
trabalhos por atè ’‘mêia hora (30 trinta minutos) além do horé rio “estipulado para início da 
sessão. Após éspe prazo não havendo início da sessão a m 
com ampla divulgação.

3sma deverá ser remarcada

10.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as p opostas de preços serão

. __ !_
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irretratáveis, nãa^se- admitindo retificações ou alterações 
estabelecidas, salvo ç|uanto aos lances ofertados, na fase p'

lí
10.3. Após a aberturada sessão pública virtual não caberá 
por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito

Comissão Pern)^en^“de 
“̂olhas-ws ,

nos preços pu mas condições 
il ópria do certame.

hesistência da proposta, salvo 
|e lo  Pregoeiro.

10.4. O licitante será responsável por todas as transações, 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e \| 
lances.

11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Preé  
exclusivamente mepjante troca de mensagens, em campo p

que forem efetuadas em seu 
erdadeiras suas propostas e

12. Cabe à licitârite acompanhar as operações no sistenf, 
ptiblica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decortr 
diante da inobservância de qualquer mensagem emiti 
desconexão.

oelro e as licitantes ocorrerá 
óprio do sistemq eletrôniço.

Ip eletrônico durante a '^ l| |ã ò  
ente da pérdá de negócios 

pelo sistema ou ,de sua(fâ

12.1. E obrigaçã|)'dò licitante o retorno aos trabalhos na hára e data désigtfadàS após a 
suspensão da*%esèao. A suspensão da sessão, datáj e horà de retorno serão 
comunicadas áto dos através do Chat quando possívá também será realizada a 
suspensão da sessão via sistema. ]

©

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

13. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e de íclassificará, motivadamente
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitoá

13.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão publicado Pregão quando constatar qua.a 
avaliação da confprmidade das propostas, de que tr|ta o art. 28 d o . Decretp 
n.°10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia.

13.1.1. Após a süspensão.da sessão pública, o Pregoeiro en’áará, via chat„mensagpbs às 
licitantes informando a data e o horário previstos para o iniciada oferta de lances.

14. Somente aigíif^itantes com. propostas classificadas partiqjparão da fasê‘(Íé láhcés.

estabelecidos neste

14.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em | razão da oferta de valores 
acima do preço inicialmente orçado pela Administração na et|pa anterior à formulação de 
lances (Acórdão TCU n.° 934/2007-1.^ Câmara).

SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES

15. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas 
súcessivos, excluèivamente por meio do sistema eletrô
informados do horário e valor consignados no registro de cad;Ví ’(. *

ipoderão encamihhár lances 
ico, sendo imediatamente 
lance.

¥
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15.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com

16. A licitantes semente poderá oferecer lance inferioi 
superior ao últirrjoíípor ela ofertado e registrado no si 
estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de desc 
mínimos de diferença.

ândia -  MAj Comissão Permanente de tótaçâi 
=olhas
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O valor de sua proposta.

ou percentual de desconto 
^fema e conforme as regras 
onto, bem como bs intèrválps

17. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão itj formadas, em tempo real, ‘do 
valor do menor lan.ce registrado, mantendo-se em sigilo a id» íntificação dp pfertante.

18. Em caso de empâte, prevalecerá o lance recebido e registra do primeiro.

19. Os lances apresentados elevados em consideração pa 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhej 
qualquer alteração.

a efeito de julgamento serão 
cabendo o direito de pleitear

19.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances envis|l 
poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre 
não poderá ser infprior a 3 (três) segundos (IN n° 3/2013-SL

I
20. Durante a fa|á..!de lances, o Pregoeiro poderá excluir 
valor seja manifestapiente inexequível.

os pelo mesmo licitante ríão 
ances de licitantes diferentes 
l/MP).

justificadamente, laric§.,feu|0

21. Se ocorrerá desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico perrnanécer acessível às licitantes, os 
recebidos,sem prejuízo dos atos realizados.

ances continuaraó âèndo

22. No caso de desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superiora 10 (dez) minutos.
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e rterá reinicio somente apób
comunicação expressa aos participantes no sítio w w w .lic ita (idelandia.com .br.

23. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que podejá ser:

23.1. Modo de Disputa Aberto;

23.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão elltrônico quando o modo de 
disputa for “abertoí* apresentação de lances públicos e suqçssivos pelos licitaqte.S| cp(n 
prorrogações. * d

^3.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 1sso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últiçnos 
dois minutos do pprípdo de duração da sessão pública.

23.1.3. A prorroglçãb^utomática da etapa de lances, de que | rata o item anterior, éerá de 
dois minutos e** ocorrer á sucessivamente sempre que hoijver lances enviados nesse* 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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23.1.4. Não havendo .novos lances na forma estabelecida |ios itens anteriores, a sessão 
pública encerraf4e-á automaticamente.

23.1.5. Encerrada a fase competitivas em que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessora do pela equipe de apoio, jusBficadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do mq t

ue, s/n. Centro 
ndia -  MA.
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23.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

23.2,1. Será adota do para o envio de lances no pregão j íletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”^pm que os licitantes apresentarão lancçs públicos e sucessivbs, cqfn 
lance final e fechadq.

hor preço.

23.2,2, A etapa de lances da sessão pública terá duração iricial de quinze minutos: Após
esse prazo, o sistem‘a encaminhará aviso de fechamento im 
transcorrerá o plrÍQçlo de tempo de até dez minutos, aleató 
qual será autornaticamente encerrada a recepção de lances.;

nente dos lances, após p que 
iamente determinado, findo o

23.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistér 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por pento 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechadojem até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

23.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três.

ma abrirá oportunidade para

lefinidas neste item, poderão

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos! 
encerramento destp, prazo.

23.2.5. Após o téfrçiino dos prazos estabelecidos nos itens qiteriores, o sistema ordenará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

23.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para qup 
máximo de três'^n,a^rdem de classificação, possam ofertar 
até cinco minutés, o qual será sigiloso até o encerramento d &

23.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoie 
reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado 
atender às exigências de habilitação.

24. O intervalo de diferença entre os lances será definido na

0 qual será sigiloso até o

i orma estabelepidà pos itens 
os demais .licitantes; .atp o 

i jm  lance final e fechado em 
;te prazo.

, justificadamente, admitir o 
na etapa de lance fechado

*arte Específica.

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀSMICROE  
EEMPRESAS DE PEQUENO POR’

25. Após a fasèvde lances, se a proposta mais bem
apresentada por mibroempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de

PRESAS
E

lassificada não. tíypriibiláb
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microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igu al ou até 5% (cirico por cento) 
superior à propostá^mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma;

25.1. A micro empresa ou a empresa de pequeno porte m as berh classificada podérâ, ho 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pélò sísíènia, 
apresentar uma últipia oferta, obrigatoriamente inferior à prpposta do primeiro colocado, 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e ot servado o valor estimado para 
a contratação, sérá adjudicado em seu favor o objeto deste j ’ regão;

25.2. Não sendó.-vencedora a micro empresa ou a empresp de pequeno porte mais bem 
classificada, nà formada sub condição anterior, o sisj 
convocará as licitantes remanescentes que por venture 
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o ex^ rcício do mesmo direito;

ema, de forma automática, 
s e enquadrem na situação

25.3. No caso de equivalência dos valores apresentadÒ! 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalq 
o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e corf 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desemlD;

s pelas miçroempresas ou 
estabelecido nesta condição, 
racando automaticamente a 
'ate; , _ ,

25.4. A convocada" que não apresentar proposta dent 
i3:iÍnutos,controladoéipelQ sistema, decairá do direito previs' 
Complementar n.°123/2006;

25.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos 
licitatório prossegue com as demais licitantes.

p do prazo de 5 (cinco) 
0 nos prtigps,44;.e..4J5j!p| l||i

íesta Seção, o prpcedirnento

SEÇÃO IX -D A  NEGOCIAÇÃO

26. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diret 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério 
para a contratação e as demais condições estabelecidas nes

dé j
:^ e n te  à licitante que tenha 

julgamento, o valor estimaào 
e Edital.

26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, pode 
demais licitantes.

SEÇÃO X -D O  ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA

ndo ser acompaphadé.pelas

PROPOSTA VENCÉDORÃ

CO
refsrê

21. A licitante clarificada provisoriamente em primeiro 
proposta de preço aclequada ao último lance, em arquivo úni
de custos constantes no Anexo IA do termo de%
complementares.,no prazo indicado, contado da convocaçãq 
sistema w w w .lic itacidelandia.com .br. Não será permitide 
mail, exceto sevexprppsamente determinado pelo Pregoeiro.

ugar devpfjá wpncafflinhar p  
assim corno psi.eleitientofe 

réncia e os documentos 
efetuada ppla Pcêgóéirc| no 
o encaminhamènto.por e-

27.1. A proposta adequada deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uijia 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
com as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante! egal.

http://www.licitacidelandia.com.br
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27.1.1. Deverá ‘conter a indicação do banco, número d 4  conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento;

27.1.2. Os preços deverão ser expresso sem moeda tjacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (ai

27.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricb 
extenso, prevalecerão estes últimos;

27.1.4. A oferta deyQrá ser firme e precisa, limitada, rigoros^ 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra conl 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

27.1.5, Deverá ot^edecer aos termos deste Edital e seus Ai 
aquela que nãojcorresponda às especificações ali contida^ 
proposta de ouf^‘ Ticitante;

. 5° da Lei n° 8.666/93);

preço global, prevalecerão os 
s e os valores expressos por

|mente, ao, objeto, deste JEdit l̂, 
ição que Jnd,qz ao jplgamerltp

xos, não sendo consldêfada 
ou que estabéteça vtnóúfo à

27.1.6, Objetivarido agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar ba
proposta ajustada, o nome do representante que assinará 
seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deve
autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidí de.

contrato, bem como o n° do 
á ser apresentado fotocópia

27.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamer t 
arquivo, para leitura, preferencialmente, em programas de ir] 
“Word”, “Excel”, “4|[obe Reader” ou “BROffice”, podendo a 
do licitante.

ii;da

27.3. Os documenfòs remetidos por meio do sistema w, 
poderão ser solicitado sem original ou por cópia autentica|l 
prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

27.4. Os documentos originais ou cópias autenticadas,casq 
item 30.3, devf^rão per encaminhados ou e n tre g u e s  
Licitação-CPL, situada na Av. Senador La Roque s/n Centro

e preenchida, em urĥ  único 
órmática comuns' táis còmo, 

ser cqmpaptaqp aí’'critério

/vw.licitacidelâhdia.cqm .b/ 
a a qualquer rhomentò^ ^em

sejam solicitadòs, conforme 
Comissão Permanente de 

Cidelândia - MA.

27.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Espécífica destê 
Edital. *

t
28. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação iiidicada 
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções firevistas neste Édital.

29. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à comp^ibiljdade dp 
preço ofertado cómo válor estimado e à compatibilid|de da proposta com as 
especificações técnipas do objeto.
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29.1. Será desclassificada a proposta ou o lance venced]) 
superior ao preço .^áxim o fixado (Acórdão n° 1455/201 
apresentar preço rhánifestamente inexequível.

29.1.1. Considera-se inexeqüível a proposta que apresente 
simbólicos, irrisójios ou de valor zero, incompatíveis cd|n 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
da licitação nãoiténba estabelecido limites mínimos,ou qu 
quando se referifem a materiais e instalações de propriedg|i 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração

Í S 5 -

r, que apresentar preçò final 
-  TCU - Plenário), ou que

preços global ou unitários 
os preçôs dos insun1oè,,e 

ainda que o ato convoçatório 
não atendam ao item, exceto 
e do próprio licitante, para os

29.2. O Pregoeiro poderás o licitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do órgão requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 
para orientar sua decisão.

29.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessãb pública para a realização de 
diligências, com yistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada medí§nte aviso prévio no sistema com no mjnimo vinte e quatro horas de 
antecedência, e aòçorrência será registrada.

29.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante pará enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no s|stema, em prazo indicado nó 
Chat, sob pena de não aceitação da proposta.

29.3.1.0 prazo^.^esí^belecido poderá ser prorrogado pe,
Justificada do J(citante, formulada antes defindo o prazo 
Pregoeiro.

» Pregoeiro por solicitação 
e formalmente aceita peió

29.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelp Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do produto ofertado, tais c|)mo marca, modelo, tipo, ano 
de fabricação e procedência, além de outras informaçõel pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio jíletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejii zo do seu ulterior, envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

29.4. Não se cpqsiderará qualquer oferta de vantageni 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

29.5. Não se admitirá proposta que apresente valores sim )ólicos, irrisórios oy ,de.T.valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quan do se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais e a  renuncie à parcela ou à 
totalidade de rerpjtipgração.

não prevista neste Edital,

l i
SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO

33. Como condição prévia ao exame da documentação’ 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Prégoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmjjnte quanto à existência de

de' habilitação do licitante
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sanção que impeça a participação no certame ou a 
consulta aos seguintes cadastros:

fütura contratação, mediante a

33.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Su^iensas - CEIS, mantido pela

sMijhMUfs

Controladoria-Geral da União (www.portaldatranspare

33.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
Administrativa, mantido pelo Conselho 
(www.cnj.jus.br/improbidãde_adm/consultar requerid(

33.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro integrado d( 
Administrativos CADiCON, mantidos pelo Tribunal de

33.4. Para consulta de licitantes Pessoa Jurídica pod 
consultas dos subitens 33.2, 33.3 e 33.4 acima pela Corf 
Jurídica do TribuçaMe Contas da União (https://certidoesj

"i- , >i
33.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da'J 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 
dentre as sanções impostas ao responsável pela pral 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Públii 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

ia.gov.br/ceis).

>or Atos 
I Nacional 
Php).

de Improbidade 
de Justiça

í 'I * 
por IlícitosCondenações 

)ntas da União - TCU;

â haver a substituição das 
ulta Consolidada de Pessoa 

|apf.apps.tcu.gov.br/).

mpresa licitante e também
8.429, de 1992, que prey^, 

ca de ato de improbidade 
inclusive por intermédio de

33.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedo" a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar s€ houve fraude pór páfte^dás 
empresas apontadgs no Rèlatório de Ocorrências Impeditivss Indiretas. '  ̂ ''

Í33.5.1.1. A tentati^^de burla será verificada por meio dos \|nculos pocietários,Jinh|is 
fornecimento similares, dentre outros. ‘ '

33.5.1.2. O licitagte será convocado para manifestação. previame.nte .à sua
desclassificação. , ,

33.5.2. Constat^oa>á existência de sanção, o Pregoeiro r^iutára o licífanfe Tnábilitado,» 
por falta de condiçãtí de participação.

33.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação? 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da U 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida pa 
subsequente.

pelo sistema, da eventual 
i Complementar n° 123, de 
a aceitação da proposta

34. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento deTéquiéitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitaj^ quando houver duvicíaiém 
relação à integridãáe do documento digital.

34.1. Os origináiâ" ou cópias autenticadas, caso sejarr solicitados, devérâtir’'sér 
e"ncaminhados à; Comissão Permanente de Licitação - ;  CPL, sitúáda ria 'Avenida 
Senador La Roque ^/n, centro, Cidelândia/MA.

http://www.portaldatranspare
http://www.cnj.jus.br/improbid%c3%a3de_adm/consultar
https://certidoesj
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35. Não serão raceitos documentos de habilitação câm indicação, de CNI^J/CRF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. j

36. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome dp matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, compfovadamente, forem emitidos 
somente em norpé’ da matriz.

36.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante m a t^  e filial com difefenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao C R F /F (^ S , quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.

;ste Edital, a documentação37. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos de‘i 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

38. Habilitação jurídica:

^8.1. No caso de dmpresário individual.

ás. 1.1. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a çargd da Junta 
Comercial da respectiva sede;

38.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual -  Mm.

38.2.1. Certifidãdb'*da Condição de Microempreendedo| 
aceitação fiçprá condicionada à verificação da 
www.portaldoerripreendedor.gov.br;

Individual - CCMEI, cuja 
autenticidade no sítio

38.3. No caso de sociedade empresária ou empresa inqividual de responsabilidade 
limitada - EIRELI:

38.3.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoi, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de dipcumento comprobatórioí de 
seus administradores;

38.4. Inscrição no. Registro Público de Empresas Mercantisibnde opera, com ‘avérb,áção 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, -filial, bu 
agencia;
é--'

38.5. No caso de sociedade simples.

38.5.1. Inscriçãgjdojjato constitutivo no Registro Civil das Pâssoas Jurídicas dq local de 
sua sede, acorn^anhàda de prova da indicação dos seus adrçinistradores;

38.6. No caso de cooperativa.

38.6.1. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com é ata da assembléia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou ir&crito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro cfe que trata o art. 107 da Lei

http://www.portaldoerripreendedor.gov.br


©

ue, s/n. Centro 
ândia -  MA.

AV. Senador La Roce 
CEP: 65.921-000 Cide 
Tel. (99) 3535-0386,
CNPJ n.2 01.610.134/p001-97

n° 5.764, de 1971;

38.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização:

38.8. ' A Parte Específica determinará ato de registro ou au torização para funciqnamento 
expedido pelo órgão compptente, dependendo da atividadf a ser licitada, nos termos da 
legislação vigente.

Comissão Permane,nte de jjciqçao, 
=olhas N9

Asŝ i naturtií «linwiiiAwM

38.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados 
consolidação respectiva.

Estaj 038.12. Certidão simplificada da Junta Comercial do 
para as empresas com sede no Estado do Maranhão, 
Estadual n° 21 Ji48í:.de. 17/02/2005 ou certidão simplificad 
estado da federação, correspondente a sede da licitante,i■̂4.
conforme artigo; 1° e 8° da Instrução Normativa n° 103 de 
Nacional de Registro do Comércio -  DNRC.

39. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

39.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas.

39.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nac

de todas as alterações ou da

do Maranhão -  JUCEMA, 
|em atendimento ao .Decreto 
da Junta Comerciai de çetro 
comprovando sua condição,* 
30/04/2007 do Departamento

urídicas (CNPJ);

ipnal, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Rejieita Federal do Brasil (R ré )  
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), rsferente a todos os créditoe 
tributários federaisie à Dívida Ativa da União (DAU) por ulas administrados,*4nclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Pqtaria Conjunta n° 1.751, de 
Ò2/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil|e da Procuradora-Geral. da 
Fazenda Nacional. ’’

39,3. Prova de^giílaridade com o Fundo de Garantia do Tefnpede Serviço (FGTS);

39.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peré 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva
termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalh(|, aprovada pelo Decreto-Lei 
n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

nte a Justiça do Trabalho, 
:om efeito de negativa*, nos

39.5. Prova de inscrição nos Cadastros de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de í itividade e compatívqí,GÒm o 
objeto licitado;  ̂ %

C- í :■'"Ví / V
39.6. Prova de rggylaridade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do, licitante,
relativa à atividade |m  cujo exercício contrata ou concorre: ; J

39.6.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comp| 
com a Fazenda Estadual;

com efeitos de Negativa, 
ovando a regularidaífe para
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39.6.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitoí 
^tiva do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou seç 
regularidade para com a Fazenda Estadual.

39.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal doitomicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:;

39.7.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Posi^va com efeitos de Negativa, 
relativo à Atividad^ Econômica (ISS), expedida pelo Município do domicílio ou sede do 
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda !Vlunicipal;

de Negativa, qiianto ã  píviàa 
e do licitante, compravân^jdía:

39.7.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos, 
ativa do Município, expedida pela Procuradoria Geral do IV 
do licitante ou pelo órgão responsável pela emissão da refe, ii

de Negativa, quanto à Dívida 
unicípio do domicílio ou sede 
da certidão.

39.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tribute s estaduais e/oü municipais 
relacionados ao ofijeto licitatório, deverá comprovar tal conl lição mediante decíâráçao Ba 
Ç.azenda Estadual ê/ou Municipal do seu domicílio ou sq ie, ou outra qquivaler^e,' pa 
fòfma da lei.

39.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualifi; iado como microempresà ou 
qrripresa de pequeno porte deverá apresentar toda a ,docd t 
de comprovaç^'âe, regularidade fiscal, mesmo que esta ap 
pena de inabilitação.

nentaçao exigida .para efeito 
esente alguma restrição, sob

39.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 43, II, da Lei Complementar n. 
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regqlaridade fiscal e trabalhista das micrê  empresas e/ou empresas de 
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da ííxecução do contrato, ainda 
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regqarização previsto no prt, 4°, 
§1° do Decreto n° 8.538, de 2015.

40. Qualificação Econômico-Financeira:
1.

40.1. Certidão <iNegativa de Falência, Concordata, 
Extrajudicial, expédida pelo(s) Cartório(s) competente(s)' 
domicílio da licitante.

40,1.1. No casOí^de certidão positiva de recuperação judiei 
deverá apresent£|r comprovação de que o respectivo; 
homologado juâípialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 1 
2005, sob pena,,Be inabilitação, devendo, ainda, comprovar tddos 
habilitação.

lí'Vi
Recuperação. , >|pdicjal «e 
do Foro da Comlrcà'- db

ou extraiudiçjal, o  je itante  
plario de. rêcupeíBÇ|ò. fôi 
.101, de 09 de fevereiro de 

os demais requisitos de

40.2. Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Resultado do 
último Exercício Social, com notas explicativas, já exigível e apresentados na forma da 
lei, acompanhado da cópia do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, 
devidamente registrado no órgão competente, a saber: Regiltro de Empresas Mercantis

Bi

. %
t í i  É ^
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Soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo]

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Lonòo Prazo

IV - Será habilitada a empresa que apresentar:

* índice de Liquidez Corrente -  Igual ou Maior que 1,0;

* índice de Liquidez Geral -  Igual ou Maior que 1,0;

* índice de Solvência Geral -  Igual ou Maior que 1.0.

40.3.1.2. Os documentos' relacionados nesta alínea, ntf 
obrigadas a realizarem Escrituração Contábil Digital, con 
787/2007 da Reeeita Federal do Brasil, poderão ser subs 
comprovante de entrega no Sistema Público de Eç̂  
devidamente acompanhada do Termo de Autenticação 
referido sistema emitido pela Junta Comercial do Estado dc

Digital -  SPEEf;‘̂ instituída pelo Decreto n° 6.022, de 
Escrituração Contábil Digital, conforme Instrução Normat

Cornissão PermanGnte dé̂ bici 
'^oihas Ns

3ção|

Asüitiat

que se refere as empresas 
brme instrução Normativa n° 
ituídos pela apresentação do 
crituração Digital - SPED, 
eletrônica do livro digital do 
domicílio da licitante;

40.3.1.3. As pesçpas jurídicas obrigadas a adotar ao Si^erna Público de Escrituração
22/01/2007, para a devida

va n° 1.774/2017 da Receita 
Federal do Brãsil, e através do Ato Declaratório E x ecu to  Cofis n° 79/2020 deverão 
apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Resultado do último 
Exercício Social, na forma da lei;

40.3.1.4. As empresas constituídas a menos de 1 (um) ano ou no curso do prói^rio 
exercício, deverão apresentar a cópia do Termo de Abertíira do Livro Diário ou Balanço 
de abertura, acompanhado do Balancete de Verificação re erente ao mês imediatamente 
anterior à data de.,abertura da licitação, apresentados na, forma da lei, comprovando a 
boa situação finaríeeira nos moldes do subitem “40.3.1.1

f í«j ' t p í '  f =/
40.3.1.5. Na impossibilidade de extrair os índices na fcrma mencionada.no subitem 
“40.3.1.1.”, para as empresas acima referidas, a comprovação da boa situação finênceirá 
será feita'mediante,a comprovação de Capital Social Integralizado de, no mínimo, 10 % 
(dez por cento) do valor total estimado da presente licit 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério

çao, que deverão comprovar, 
autoridade competente;

.U-*
40.3.1.6. Qualquer dos documentos referidos no subttem “40.2.”, somente serão 
considerados válidos, na forma da lei, se apresentados jjjntahiente com a Certidão de 
Regularidade Profissional do técnico responsável péja assinatura dos referidos 
documentos, que comprove que o mesmo está regular pérante o Conselho Regional de 
Contabilidade da sede da empresa, conforme (Resolução (íFC n° 1.402/2012);

40.3.1.7. As Microempresas e as Empresas de Pequen 
Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2C 
substituição ao bqjanço pgtrimonial, o ato constitutivo ou

Porte, inscritas no Simples 
06, poderão apresentar, em 
o contrato social da empresa
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atualizado e registrado na forma da lei, com condição de 
exigido na licitação, desde que juntada a comprovação 
Nacional;

comprovação de capital •SQçiai 
'de sua inscrição no Simples

40.3.1.8. A pessoa jurídicq optante do Sistema de Lucro F^esumido, que no decorrer do 
ano-calendário, m|ntiver Livro Caixa nos termos da LeiJ 
apresentar, juntam^nte com o Balanço Patrimonial, cópiq;
Encerramento do Cfvro Caixa.

40.3.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou 
Capital Social:

41. Qualificação Técnica:

41.1. Comprovàção de Capacitação Técnica Profissionais 
Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa 
privado deverá ser apresentado comprovando que a licitan, 
fornecendo / executando os produtos / serviços do 
especificando todos e/ou parte dos produtos e/ou serviçi 
características, quantidades e prazos, devendo o(s) dO' 
endereço e telefone da(s) entidade(s) atestadora(s), de ao 
licitação:

41.1.1. Atestado(s^'de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica ,de‘^ Íi^ itb  
público ou privado;'que comprove que a Licitante execu óu os serviços‘‘conrlpajíveis”
com os cotados ná proposta apresentada, em caracterí^ i 
ainda, que a execução foi satisfatória, vedada a apresentaçê 
ou seja, o atestado deverá discriminar os serviços que foram executados. Caso o 
documento apresentado seja expedido por pessoa jurídicajde direito privado, este deverá

_______ A é 2 .

Comissão Permanente debci/ação
^ olhas N 9

Aísiíiatora

Federal n° 8.981/95, deverá
s dos Termos de Abertura.e

r ão de Patrimônio Líquiíjo* ou

através da apresentação de. 
urídica de direito público pu 
e forneceu / executou ou esta 
Djeto solicitado neste edital, 

bs, tendo compatibilidade em 
cumento(s) conter o nome, o 
i )rdo com o objeto da presente

ícas e prazos, comprovâjndo, 
ão de atestado(s) genéríço(s).

conter o nomear, p ?endereço e telefone da entidade at
validação do mq|mo;

41.1.2. 0 (s ) Atestado(s) deverão ser impressos em pape 
CNPJ, endereço completo e telefone da entidade/órgão/^ 
estar assinada por servidor responsável ou por seus sóci, 
procuradores ou gerentes, com expressa indicação 
cargo/função;

ips

41.1.3. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de- direito 
privado, este deyerá conter a assinatura do responsa» 
dirigente, procurador ou gerente), comprovadamente habili

/el legal (empresário, 3ÓcÍo, 
ado e com firma reconheGidá;

í ]~41.2. A(s) certidão(ões) / atestado(s) deverá(ão) ser apr^ 
çla, entidade, em original ou cópia reprográfica autenticada! 
representantes de quem o(s) expediu, com a devida 
apresentação nO; momento da sessão;

42. Caso 0 doGuOfónto não seja apresentado conforme exi je os itens acima, o Pregoeiro
l'í

ístadora, como condição de

timbrado constando o nome, 
mpresa atestadora, deVendo 

diretores, administradores, 
de seu nome completo e

5entado(s) em papel tirobreçlp 
assinados por autoridaclf§ 0u 
identificação, não aceito a
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poderá abrir diligência para a verificação da veracidade d ^  informações dele coristântê;

43. Verificado que não se trata de documento verdaç 
providências cabíveis no sentido de proceder a diligência 
caso, adotar odtros procedimentos a fim de aplicar puniç^i 
competentes pqfã adotar as medidas necessárias.

eiro, o Pregoeiro tomará* as 
s mais apuradas e,< se for o 
es ou representar aos órgãos

44. Deveram ser apresentados em conjunto com o ato quç concedeu os poderes ao seu 
emitente sob pena de inviabilidade do mesmo.

45. As exigências de qualificação técnica dos licitantes sérão aquelas discriminadas na 
Parte Específica e na Qualificação Técnica deste Edital.

46. Documentos aderem exigidos na Parte Específica deste 
requisitos previstdf,em lei especial, quando for o caso, |e  
objeto.

47. A existência de restrição relativamente à regularidade 
que a licitante qualificada como microempresa ou emdn 
declarada venceçlora, uma vez que atenda a todas as demai

Edital, para atepdirnêntó de 
acordo com a natureza do

iscai e trabalhista riãq jmpe|iè 
esa de'péquênó"porfé^'iéja 
s exigências do edital.

47.1. A declaradãò áo vencedor acontecerá no momento i nediátamente poátéijor à.fas^e 
de habilitação.

48. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada port microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e urr a vez constatada a exiátência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apó:> a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado^ por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante', 
justificativa. , ̂ í » , "r

49. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo 'Drevisto no subitetTí anterior 
acarretará a inabTIitação do licitante, sem prejuízo das s£ nções previstas .nestprEditat, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de claisificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa dff-pèqüeno pòrté 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na docu nentação fiscal é trabalhista, 
será concedido 0 mesmo prazo para regularização.

mediante apresentação, de

\

50. Havendo necessidade de analisar minuciosamente.' 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” p 
continuidade da mesma.

os documentos èxigidos, o 
nova data e horário para a

51. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou aprese ntá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. *

52. Nos itens não exclusivos a microempresas e empr,3sas de pequeno porte, em



6

« í w » -  £ e *K ^ u » {

AV. Senador La Rocéue, s / n ,  Cen' 
CEP: 65.921-000 Cidiândia -  MA  
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.9 01.610.134/0001-97

1 itíDmissão Permanente de Licita93 3
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havendo inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, s|eguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

52. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativarrlentè.
isto é, somando exigências do item em que vencei 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inábil t 
èanções cabíveis.

às do item em que' esViv.er 
tação, além da apUcaçãOídás.

52.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos •^equisitos de habilitação, a 
inabilitação reçairá^obre o(s) item(ns) de menor(es) valcr(es), cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a Inabilitação do licitante nos remanescen es.

h
53. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçqs fixadas no Edital, 0 licitante 
será declarado vencedor.

54. Declaração Expressa de Total Aceitabilidade com os Ternos do Edital (Anexo V).

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA

55. A exigência d^amostra será aquela discriminada na Pa,te Específica dest§; Edital.

Específica desfê-Editaí;'-;.

ituído por declaraçãò^érnitidá

56. A exigência dê Visita técnica será discriminada na Parte

56.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser subs 
■pelo licitante erh que conste, alternativamente, que conhdce as condições locais para 
execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridpjdes 
inerentes à natyr,gza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fatqp.què  
não utilizará d ||te  Cgara quaisquer questionamentos futurj)s que ensejem desavenças 
técnicas ou financeirás com a contratante.

SEÇÃO XIV - DO RECURSO

57. Declarada á vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, e 
manifestar sua intenção de recurso.

30 minutos, durante o qual 
n campo próprio do sistema.

57.1. A falta de nnanifestação no prazo estabelecido autoriza 
objeto à licitante vlncedò^ra.

^.31"
57.2. O Pregoeiro iexaminará a intenção de recurso, acei 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

0 Pregoeiro a adjjjdfcar o 

:aríâò-a ou? motivadàmente.

57.3. A licitante què tiver sua intenção de recurso aceita dsverá registrar as razões do 
recurso, em carfipo próprio do sistema, no prazo de 03 Ãrês) dias úteis, ficando as
demais licitanté&; ^esde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, tarnbém via
sistema, em igügl prázo, que começará a correr do término d 3 prazo da recorrente

4 ^
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58. Para efeito do disposto no § 5.° do artigo 109 da Lei r 8.666/1993, fica à  vis.t%dos 
autos do processo administrativo em epígrafe, franqueada!aos interessados. . *

Comissão Permanente d e L ic it f i^
^olhas ws t '

, 0%f ‘
59. As intençõqgde^ecurso não admitidas e os recursos rpjeitados pelo Pregoeiro serão 
apreciados pelà autoridade competente.

60. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apejias dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSjÃO PÚBLICA

61. A sessão pública poderá ser reaberta:

61.1. Nas hipótese^, de provimento de recurso que leve à i anulação de atos anteriores à 
realização da sês ^ b  pública precedente ou em que seja anulada a própria.,ééèsão 
pública, situação értl que serão repetidos os atos anulados |  os que dele depehdãmf

61.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o
licitante declarado Vèncedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovâr a regularização fiscal e trabalhista, nos tè rmos do art. 43, §1° da L*C n° 
123/2006, serão^iádotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de larifes. I  '

.i. ’

61.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser con'^ocados para acompanhar a 
sessão reaberta.

61.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrôniqo (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.

61.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo 
yvww.licitacideland^.com.br. e/ou na proposta e doci 
responsabilidad%cígilicitante manter seus dados cadastrais s

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMC LOGAÇÃO

com os dados contidos no 
mentação enviada., 
tualizados.

sendo
ii- %,

62. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, 
hipótese em que?a adjudicação caberá à autoridade compétq

63. A homolo|(bçãó deste Pregão compete a Autoridade Competente ,J õ ' urgão 
Requisitante.

64. A licitante vencedora do item/lote deverá providenciar o*seu cadastramento junto ao 
Setor de Cadastro da Comissão Permanente de Licitação, Iio prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de 
Contratação/Emissão de Nota de Empenho. Maiores informajcões poderão ser obtidas no 
setor da Comissão Permanente de Licitação -  CPL rp  Prefeitura Municipal de 
Cidelândia-MA ou pelo e-mail cplcidelandia@qmail.com.

alvo quando houver rpcurso.
ite para homologação.

SEÇÃO XVII - DO REGISTRO DE PREÇOS

mailto:cplcidelandia@qmail.com
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65. A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o órgãq 
condução do conjunto de procedimentos para registro de pn 
de Educação será o órgão responsável pelo gerencianr 
Preços dele deconjente. ‘

^olhas WB

gerenciador responsávéP pela 
eços e a Secretaria'M'unicipal 
ento da Ata de Registro de

66. São órgãos‘participantes os órgãos ou entidades cá administração públiôa que 
participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram,a^Ata 
de Registro de Preços.

67. Os órgãos e entidades que não participaram do 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, d ^ erão  consultar a Secretaria 
Municipal Educaçãq^ Órgão Gerenciador para manifestarão sobre a possibilidàdé de 
adesão.

registro de preços,- guando

67.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes 
de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade 
quantitativos dos itens registrados na Ata de Registre 
gerenciador e órgãos participantes.

da adesão à Ata de Registro 
a cinquenta por cento dos 
de Preços para o Órgãq.

67.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Rágistro de Preços não poderá 
exceder, na totalj(|ade, aq dobro do quantitativo de cada item registrado nà 'Afa áe 
Registro de Preço^para o órgão gerenciador e órgãos part^^íipantes, independenteriténte 
do número de órgaqs não participantes que aderirem.

nã)67.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão 
a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) 
vigência da Ata.

67.3.1. A Secretária Municipal de Educação poderá 
justificadamente; a prorrogação deste prazo, respeitado 
quando solicitada pelo órgão não participante.

67.4. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aq 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrí

participante dévéTâ éfètivàr 
dias, observado o praio de

autorizar, excepcional e 
prazo de vigência da Ata,

Ata de Registro de Preçós, 
íitação ou não dos serviços 

jgações presentes e futuras
decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e óraãos participantes.

* j t n

68. Homologado 0 resultado deste Pregão, a licitante 
convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, no 
úteis, contado dadáta do recebimento do documento oficial

rtiais bem classifió^dâí^tsefã 
f razo de até 05 (cinco) dias 
qe convocação. . /•.' «

68.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada corrip 
■poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual períodq 
justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

68.2. É facultado -a pP L , quando a convocada não assinar è 
no prazo e corídiçõés estabelecidos, convocar as licitantes n 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do ar

areça após sér convoqadá, 
desde que .ocorra, motivo

Ata de Registro de Preços 
émanescentes, na* ordem' de 

4.°, inciso XXIII, da Lei n.°
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nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas?■alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993.

73.1. Os prestadores de serviços que não aceitarem redi 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
penalidade.

74.1. Liberar o prestador de serviços do compromisso ass 
ocorra antes dg .ppdido de prestação dos serviços, e sem

m

tü râ  ~ J~

10.520/02.

69. Publicada Imprensa Oficial, a Ata de Registro de preços implicará compromisso 
de prestação dgs serviços nas condições estabelecidas.

70. A existência de preços registrados não obriga é Administração a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica paia a prestação de serviços 
pretendida, assegurada preferência ao prestador de serviços registrado em igualdade de 
condições.

71. O prazo de validade improrrogável da Ata de Regist o de Preços é de 12 (doze) 
meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dip do começo e incluído o do 
vencimento.

72. Durante a vigêtftia da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, excetp
das situações previstas na

72.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interqbse público, poderá optarpor 
cancelar a Ata psJniqiar outro processo licitatório.

*' ̂  '"L
73. Quando o preço registrado se tornar superior ao pre( o praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os | )restadores de serviços para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

zir seus preços aos valores 
assumido, sem aplicação de

73.2. A ordem dé'classificação dos prestadores de serviços que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores,de mercado observará a classificação original.

5" Í*<-

74. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e p prestador 
dé serviços não puder cumprir o compromisso, o órgão gerei iciador poderá:

jmido, caso a comunicação 
aplicação da penalidade se

confirmada a vtfecidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

74.2. Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociação.

75. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Regiâro de Preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajòpa.

76. O registro do prestador será cancelado quando:
' f. i

76.1. Descumprir a*̂  condições da Ata de Registro de Preços;
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76.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equjj/alente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

76.3. Nãp aceitar fçduzir o seu preço registrado, na hipd tese deste se tornar superior 
àqueles praticados rio mercado; ou

76.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
1993, ou no art. 7 °  da Lei n.° 10.520, de 2002.

Comissão Permanente de tótàç Ic
'o lh a s  M»

fm Aflínurur^

do art. 87 da Lei n.°.8.666, de

77. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas ijos subitens 72.1, 72.2 e.72,4
será formalizad^ por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e, a  
ampla defesa. * .

78. O cancelamento do registro de preços poderá oce rrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudfjue o cumprimento da Ata, 
devidamente comprovados e justificados:

78.1. Por razão de interesse público; ou

78.2. A pedido do prestador.

79. Em qualquer-(J% hipóteses anteriores que impliquem e alteração da Atà- fegfstfádã;
concluídos os procedimentos de ajuste, a CPL fará o dev do apostilamento na A|a de 
Registro de Preços e informará aos prestadores regjstrados a nova ,ónd,e'm, dè 
èfássificação. ' *

80. A Ata de Registro de Preços, decorrente destaj 
automaticamen|e, por decurso do prazo de sua vigência.

licitação, será cancelada.

SEÇÃO XVIII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

81. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o presrador de serviços beneficiária 
poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigêncÜi da Ata, para assinatura do 
contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado* 
documento oficial de convocação, sob pena de decair o, 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

da data do recebimento do 
direito à contratação, sem

81.1. Poderá seri; acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 
apresentada pelo prestador registrado em sua proposta, dssde que sejá pértiri'ehteí'ae 
compatível com osííèrmos deste Edital. '

I  W ' ’ tf
8^. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorfogado uma única vez,' ptír 
igual período, quando solicitado pelo prestador registrado 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contfbtante,

83. Por ocasiãtí da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém 
as condições de habilitação.

SEÇÃO XVIII - DO INSTRUMENTO C O N T ^ T U A L

durante o seu transcurso.

I
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81. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o prestador beneficiário poderá ser

ue, s/n. Centro 
ândia -  MA.
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convocado, a qáalqber tempo durante a vigência da Ata
dentro do praze de 5 (cinco) dias úteis, contado da data l o recebimento do documento 
oficial de convocação, sob pena de decair o direito à cpntratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital

81.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser aíssinado qualquer vantagem

para assinatura do contrato.

apresentada pelo prestador registrado em sua proposta, 
compatível com os termos deste Edital.

desde que seja pertinente e

82. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única, vez, por 
igual período, qu4r|do solicitado pelo prestador registrado durante o seu transpur?q, 
desde que ocorra njotivo justificado e aceito pelo órgão Coiitratante.

83. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á s ep  licitante vencèdpjá.^abtém  
as condições de habilitação.

SEÇÃO XIX - DAS SANÇÕES ADMINIS

84. Comete infração administrativa, nos termos da L 
licitante/adjudicâtário que:

84.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retira| 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta

RATIVAS

3i n° 10.520, de 2002, o

o instrumento equivalente.

84.2. Não assinar a ata de registro de preços, no prazo estaçelecido;

84.3. Apresentar documentação falsa;

84.4. Deixar de entfegar os documentos exigidos no certam^;

84.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

84.6. Não mantiver a proposta;

84.7. Cometer fj^ud.e fiscal;

84.8. ComportaÍ%e de modo inidôneo

85. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
condições de participação, quanto ao enquadramento como; 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo apóí 
lances.

declaração falsa quanto às 
ME/EPP ou o conluio entre 
0 encerramento da fase de

86. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das ir frações discriminadas nos
subitens anteriores, ficará sujeito, sem prejuízo da responsi 
seguintes sançõe^^s.

bilidade civil e criminal, às 

86.1. Advertência*'pór faltas leves, assim entendidas como aí uelas que não acarretarem
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90. A apuraçãa^ o julgamento das demais infrações admih 
como ato lesivb à Administração Pública nacional ou estrai 
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal ná

92. Caso o valor ^a multa não seja suficiente para cobrir 
conduta do licitgnfe; o Município ou Entidade poderá co 
jydicialmente, confqfme artigo 419 do Código Civil.

^3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defbsa ap licitante/3^d|u:drpjitáriò;
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 
Lei n° 9.784, de 4999.

4 >  V

94. A autoridade competente, na aplicação das sanções, 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da* 
causado à Administração, observado o princípio da proporcioi

evará em consideração a 
pena, bem como o dano 

rtalidade.

1% Wv

prejuízos significativos ao objeto da contratação;
f

86.2. Multa de,, á1;é 10% (dez por cento) sobre o ^ lo r  estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) peláiponduta do licitante;

,86.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e aí ja  concretamente, pelo prazo 
de até dois anos;

86.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descrepenciamento» no 
SICAF, pelo prazo dè até cinco anos;

87. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar cijm a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçãd ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejíiízos causados;

88. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamenie com as demais sanções.

89. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se|iouver indícios de prática de 
infração administrava tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° qe agostó d‘e*2013, ’como’afo 
lelivo à adminisfráçao pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da em p re^  deverão ser, r̂en1í|t[á,^s,^á 
áqtoridade competepte, com despacho fundamentado, para ciência e dpc|sã%|Ójbrâ/ 
eventual instauração de investigação preliminar ou ifrocesso Administrativo’ de 
Responsabilização -  PAR.

listrativas não consideradas 
igeira nos termos da Lei n° 
unidade administrativa.

91. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo c|metido por pessoa'jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.

5s prejuízos causados:,peJa 
jrar o valpr femánesóénte

réalizar-sé-á .efni, í̂Dròçèsso

993, e subsidiariamènte na
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ue, s/n. Centro 
ândia -  MA.

95. As penalidáctes serão obrigatoriamente registradas no SICAF

96. As sanções por atos praticados no decorrer da contrate 
de Referência e/ou Termo de Contrato.

ComisS3oférh t3rieníl,íieL(citaç^;
'^oihas N8

ção estão previstas no Terftitf

SEÇÃO XX - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

97. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertur a da sessão pública, qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convoclatório deste Pregão mediante 
petição a ser enviada exclusivamente para |  o endereço eletrônico 
cp!cíde!andia@qmàil.com. até as 18:00 horas, no horário of ciai de Brasília-DF. »-

97.1. Caberá ao Pfegoeiro, decidir sobre a impugnação f o prazo de até 2 (dois) dias
Úteis contados da data do recebimento da impugnação. -
' * •  , > ’
98. Acolhida a impugnação contra este Edital, será c^ísignada nova datã‘Jpara a 
realização do cêrtame, exceto quando, inquestionavelmef ite, a alteraçãd T iã l ÍfétMr*é 
formulação das-propostas.

99. Os pedidos.de esclarecimentos devem ser enviados zo  Pregoeiro até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico cplcidelandia@qmail.com. até as 18:Q) horas, no horário oficial de 
Brasília-DF.

99.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de 2(dois)«dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido.

100. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento c 
será auxiliado p^lo setor técnico competente.

as impugnações o Pregoeiro

101. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos preyistòs 
no certame.

■̂ í

101.1. A concesfão de efeito suspensivo à impugnação é nedida excepcional e deverá 
ser motivada pejp, pregoeiro, nos autos do processo de licita! :ão.

102. As respostas aos pedidos de esclarecimentos se
w w w .lic itacid^andia.com .br. e vincularão os participantes e a Administração. 

SEÇÃO XXI - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

ão divulgadas no sistema

103. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 
no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO X X II - d a s  o b r ig a ç õ e s  d a  c o n t r a t a n t e  E d a  CONTRATADA

104. As obrigaçõesida Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termò de 
Referência, Anexo í;do presente Edital.

fiscalização estão previstos-

mailto:cplcidelandia@qmail.com
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 ̂ SEÇÃO XXIII - DO PAGAMENi O 

Í0 5 . As condiçõès’*de pagamento estão previstas no Termo de Referência, AneXo i; dô

Comissão Permanente de Licita o 
^olhas Nfi

à n .
Ass inatura

presente Edital.

SEÇÃO XXIV - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

106. As regras acerca do reajustamento em sentido genjl do valor contratual sãtí as 
estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de Conf ato, anexo a este Edital.*

SEÇÃO XXV -  DA GARANTIA DE EXIECUÇÃO

107. Não haverá exigência de garantia de execução para a

SEÇÃO XXVI -  DA GARANTIA CONTRATU

108. Não haverá exigência de garantia contratual dos se 
contratação.

SEÇÃO XXVII - DISPOSIÇÕES Flj lAIS

109. A Autoridadé Competente do Órgão Requisitante con pete anular este Pregão por 
ilegalidade, de ofícip ou por provocação de qualquer p es^a , e revogar o certame por 
considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato 
escrito e fundamentado.

Dresente contratação.

\ L  DOS BENS

viços prestados na presente

109.1. A anuiação*’dò Pregão induz à do contrato.

109.2. As licitantes não terão direito à indenização em 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratadol 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do cont

110. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em 
promover diligência destinada a esclarecer ou complets
vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação.

! iecorrência da anulação' do 
de boa-fé de ser ressarcido 

riato.

qualquer fase deste Pregão, 
■ a instrução do prpcpsso,

111. No julgamento das propostas e na fase de habilitaçãj), o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas qü^não alterem a substância das propostas; e dos docymento§,,e.pspa 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, regiárado em ata e ace,ss|yel,;a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classifieação e habilitação.

111.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles sfrão-considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

112. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilizaçãqde processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provgsória n.° 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeirosiem relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias au enticadas em papel.



e

&

■ ^ íiS í

m ã m w ê m m

AV. Senador La Rocdue, s/n. Centro 
CEP; 65.921-000 Cid|ândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.2 01.610.134^001-97

■enflvv ShH

Comis^o f  ermlnÇntêíle 
^olhas **

113. Todos o&^documentos que forem apresentados serf 
sem atesto (confere com original), não serão aceitos pela 
a mesma automaticamente descredenciada, des 
ressalvando-se os documentos que podem ser conferidos

m
AMinaciira

autenticação em cartório ou 
omissão de Licitação, sendo 

lassificada e inabilitada, 
via internet.

114. As certidões e outros documentos equivalentes que 
expresso, somente serão aceitos com prazo de até 30! 
emissão.

rfão possuem data de validade 
' (trinta) dias ai partir da sua

115, Todas as declarações e propostas de preços erfitidas pela licitante deverão 
apresentar o número do processo administrativo, o número do pregão eletrónico^e a 
descrição do objeto licitado, obrigatoriamente, expedidas pela(s) licitante(s) 
participante(s).

116. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.° 11.488, 
de 15 de junho rfe 2007, todas as disposições relativas às rl licroempresas e empresas de 
pequeno porte.«! >

117. Nos caso9.de divergência ou dúvida entre o texto do t, 
texto do EDITAL, prevalecerá, no julgamento objetivo da 
texto do Edital.

118. Este Pregão poderá ter a data de abertura da se; 
conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no a 
10.520/2002.

!RMO DE REFERÊNCIA e o
propostas e documentos, o

isão pública transferida por 
t. 4, inciso V, da Léi n.°

119. Não havendo, expediente ou ocorrendo qualquer fato i superveniente que imp^ga^^a 
realização do cegairie na data marcada, a sessão será autoínaticamente transferida'para 
o primeiro dia útil ^ubsequente, no mesmo horário anteriç rmente estabelecido,, Besde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

120. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso ^  durante a sessão pública 
observarão o hofário de Brasília -  DF.

121. As normáe disciplinadoras da licitação serão sempre 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segu

interpretadas ern favor da 
Comprometam õ'interèssl tía  
ança da contratação.

122. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do process' d licitatório.

123. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital eeeus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e inclujr-se-áfO do vencimento. Só se iniciam e, 
da expediente na niinistração.

vencem os prazos erri, dias

124. O desatendímento de exigências formais não e^enciais não impdrtárá o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados

6̂



a

a

AV. Senador La Rocóue, s/n, Cer 
CEP: 65.921-000 Cidiândia -  MAl 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/0001-97

Üomissãõ Permanente^fcidtaS i

Colhas

ps princípios da isÊ|nomia é do interesse público.

125. Os licitantes fiçam informados sobre os termos da Le^
de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a respons|bilização administcàtiva^acf^ií

ü z a .
Assinatura

n.° 12.846, dfe 1.°jde;íai^(^sto

de pessoas jurídicps pela prática de atos lesivos contra
especial, ao constante no art. 5.°, inciso IV, correspondente aos procedimentos 
licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou! de outra forma de fraude ao 
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previçtas no menciónado diploma 
legal.

a Administração Pública, em

126. Em se tratando de certame que seja para aquisição (| 
que possua cota de até 25 (vinte e cinco) por cento do 
microempresas e empresas de pequeno porte:

(le bens de natureza divisível, 
pbjeto para a contratação de

reservada, esta poderá ser126.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitàntes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro c|)locado da cota principal"

126.2. Se a mesjnifa' empresa vencer a cota reservada e a| 
das cotas deverá ôcprrer pelo menor preço.

cota principal, a contratação

126.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço o | por ehtregas çarçeladás,'b 
instrumento convocatório deverá prever a prioridade de preaação dos serviçqs,àâs'.çotas 
reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservadsyfor inadequada ppra afejjder 
as quantidades,pu,ás condições do pedido, justificadament^ “

SEÇÃO XXVIII - DOS ANEXOS

127. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os 
outros porventura mencionados na Parte Específica deste 4

127.1. Anexo I -  Termo de Referência

seguintes Anexos, além de 
ditai:

127.2. Anexo lA -  Modelo de Planilha de Composição de Cultos;

127.3. Anexo II -  Mjnuta da Ata de Registro de Preços;

127.4. Anexo III -  Minuta do Termo de Contrato;

127.5. Anexo IV -  Modelo de Proposta de Preços;

127.6. Anexo V* -  Modelo de Declaração Expressa de T^tal Aceitabilidade coprt' os 
Termos do Edita!;* ' '

SEÇÃO XXIX - DO FORO  

128. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas ho Foro da Justiça Estadual
da Comarca de Açailândia, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por

4"
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mais privilegiado que seja.

Cidelândia/MA, 28 de agosto de
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______ Assinatü’ra
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Onykley FatianQ^l^mingos Soares
Pregoeiro Municipal
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ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/202è -  SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 1113/2023

TERMO DE REFERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA;

A Constituição Federal prevê como dever do Estaco assegurar à criança e ao, 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à educaçãli (artigo 227). No seu artigo 
205 preconiza que a educação é direito de todos e devsr do Estado, garantindb,,.o. 
princípio de igualdade de condições para acesso e permarijíncia na escola. E, no artigo 
208, VII, preconiza que o dever do Estado coma Educaçã 3 será efetjvado mediante a 
garantia de Transporte Escolar.

^ ig o 4°, prevê que o Poder 
e, a efetivação dos direitos

através de programas

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu 
Público tem o dever de assegurar, com absoluta prioridac 
referentes à Educação.

Em seu artigo 53 fixa que a criança e o adolescente t ínham o direito à Educação, 
sendo-lhe assegurada igualdade de condições para o acesso e permanência em escòla 
pública e gratuita próxima de sua residência.

No seu artigo 54, inciso VII, coloca como dever do Éítado assegurar à criança e 
ao adolescente atendimento no Ensino Fundamenta 
suplementares de'transporte, entre outros.

O parágrafo primeiro desse mesmo artigo expressa que o acesso ao ensino 
obrigatório e gratuito constitui direito público subjetivo. E, nq parágrafo seguinte, consta 
que o não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Púi ilico, ou sua oferta irregular, 
importa em responsabilidade da autoridade competente. !

Para dar cumprimento a essa legislação se torna fur] damental a contratação de 
empresa especializada para prestar serviços de locação de veículos para o transporte 
escolar, garantindo o acesso de todos os alunos à escola, ut;ia vez que a frota existente 
no município é insuficiente para atender toda a demanda de l(ransporte de estudantes da 
rede municipal de ensino.

O Município de Cidelândia assume sua responsabilidade e o seu dever de garapti; 
o acesso e permanência dos alunos matricula dos em sua réde, fornecendo oTransporte 
Escolar com a contratação de empresa especializada nesses

2. OBJETO:

serviços.

2.1 Ofpresente Termo de Referência tem como objeto a formação de registro 
de preços par^ eventual contratação de pessoa(s) jurídpa(s) para prestação dos 
serviços na locação de veículos destinados a manutenção, do Transporte Escolar de, 
alunos da Rede Municipal de Ensino de Cidelândia - MA. N i s especificações e demais 
condições previstas no presente Termo de Referência.
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3. VALOR ESTIMADO:

■Comissão Permanentede Ucitaçc o 
^olhas w»

Assinatura

O

1 5

3.1 O preço considerado com a estimativa para o o 
referência foi determinado com base no banco de 
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 908.960 
novecentos e sessenta reais e setenta e dois centavos).

4. ESPECIFICAÇÕESEDEMAISEXIGÊNCIAS:

4.1 Especificação e quantitativo doobjeto:

)jeto do presente termo de 
>reços. Com base em tal 
72 (novecentos e oitó* milf

Veículo/Rota

!| Í̂4
V e ícu lo  t ip o '^  ÔNIBUS d e  
passageiro , p ara  transporte  
e sco la r com  capac idad e  m ín im a  
d e 4 5  (qu aren ta  e  cinco) a lunos  
sentados, sem  m otorista, com  
m otor 4  cilindros, 4 ,8  litros, 
d iesel, e letrônico, freio m otor + 
T op  B lake, A B S , incluindo todos  
os equ ipam entos d e  segu ran ça  
obrigatórios por lei. com bustível 
por conta d a  contratante, 
d even d o  o veícu lo  locado ficar a  
disposição do m i|B icípio. R òta  
d e ida e  volta  Cidelãndia a 
Imperatriz -  MA. ,___________
V e ícu lo  tipo ÔNIBUS de  
p assage iro , p ara  transporte  
esco lar com  capac idad e  m ín im a  
d e 4 5  (quarenta  e  cinco) a lunos  
sentado s , sem  .m otorista, com  
m otor 4  cilindros, 4 ,8  litros, 
diesel, e le trô n ic o rfre io  m otor +  
T op  B lake, A B S ^inclu ipdo  todos  
os e q u ip a m e n ^ s  d e  segurança  
obrigatórios por lei, com bustível 
por conta d a  contratante, 
d even d o  o veícu lo  locado ficar á  
disposição do  m unicíp io. R ota  
d e ida e  volta. Arara a 
Cidelãndia
V e ícu lo  tipo ÔNIBUS de  
passageiro , p ara  transporte  
esco lar com  capac idad e  m ín im a  
d e 4 5  (cinquenta e c inco ) a lunos  
sentados, sem  m ptprista, com  
m otor 4  cilindros,»<;4,8  litros, 
diesel, eletrônico, freio  m otor + 
T o p  B lake , A B S , iôclüindo todos  
os equ ipam entos d e  segurança  
obrigatórios por lei, com bustível 
p or conta d a  contratante, 
d even do  o veícq lo  locado ficar á 
disposição do  rfiunicípio. R ota

Tipo Estrada

Pavim.(km)

70

40

Não
Pavim.
(km)

60

26

Km
dia

140

60

76

Média dii is 
letivos/mes

20

20

20

km
mês

2.800

1.200

1.520

Quant.
Meses

10

10

10

Valor médio

Mensal Total (10 
meses)

R$

R$

R$
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d e  ida e volta, Sol Brilhante a 
Cidelândia. ^
V eícu lo  tipo ÔNIBUS d e  
passageiro , p ara  transporte  
esco lar com  capac idad e  m ín im a  
de 4 5  (q u a re n tá “e cinco) a lunos  
sentados, sem  ̂  m otorista, com  
m otor 4  cilindros, 4 ,8  litros, 
diesel, eletrônfeo, freio  m otor +  
T o p  B lake, A B S , incluindo todos  
os equ ipam entos d e  segurança  
obrigatórios por lei, com bustível 
por conta d a  contratante, 
d even d o  o veícu lo  locado ficar à  
disposição do m unicíp io. R ota  
de ida e  volta. Alvorada ao 
José Henrique._____________
V e ícu lo  tipo VEICULO 
PASSEIO, fab ricação  no m ín im o  
2 0 1 3 , capac idad e  0 5  pessoas  
d e passageiro , p ara  transporte  
escolar, sem  m otorista, com  
m otor 4  cilindros;-., e letrônico, 
A B S , in c lu in d o ' Io d o s  os  
equ ipam entos de segu ran ça  
obrigatórios por lei, com bustível 
por conta d a  contratante, 
d even d o  o veícu lo  locado ficar à 
disposição do  m unicíp io. R ota  
d e ida e  volta A,qdirobal ao São 
João.
V eícu lo  t i p  VEÍCULO
PASSEIO, fab ricação  no m ínim o  
2 0 1 3 , capac idad e  0 5  pessoas  
d e passageiro , para transporte  
escolar, sem  m otorista, com  
m otor 4  cilindros, eletrônico, 
A B S . incluindo todos os
equ ipam entos de segurança  
obrigatórios por lei, com bustível 
por conta d a  contratante,
d even d o  o ve ícu lo  locado ficar à  
disposição do m ijp jc íp io. R ota  
d e ida e  volta F aze n d a  ao  São 
João.
V e íc u lo  tipo MICRoiàNIBUS d e  
passageiro , p ara  transporte  
esco lar com  cap ac id ad e  m ín im a  
d e 2 6  alunos sentgdos, sem  
m otorista, com  rpotor 4  cilindros, 
diesel, eletrônico, freio m otor +  
T op  B lake, A B §;^n p ly in do  todos  
os equ ipam entos d e 's e g u ra n ç a  
obrigatórios p q ftle i, cSm bustível 
por conta *da contratante, 
d even d o  o veícu lo  locado ficar à 
disposição do m unicíp io. Rota  
d e ida e  volta Alto Bonito a 
Viração.____________________

1

50

64

24

50

64

24

20

20

20

20

1.000

1.280

480

160

10

10

10

10

R $

R$,

R$

R$
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L o c a ç ã o  d e  v e íc u lo  tipo: 
C A M IN H O N E T E ,  fa b r ic a ç ã o  
n o  m ín im o  2 0 1 3  d e  tra ç ã o  
4 x 4 ,  p o tê n c ia  m ín im a  d e  1 2 0  
c v , c a p a c id a d e  d e  c a rg a  d e  

1 .0 0 0  k g , d ie s e i, p a ra  
t ra n s p o r te  d e  m a te r ia i  
d iv e rs o s  d a  z q p a  ru ra i ’ e  
u rb a n a , q u ilo m e tr ã p e m  liv re , 
d e v e n d o  o  v e íc u lo  lo c a d o  
f ic a r  à  d is p o s iç ã o  e m  te m p o  
in te g ra l p a r a  a  S E M E D ._______

L iv re
20

TOTAL GLOBAL EM R$

5. DA EXECJJÇÃO DOS SERVIÇOS:
;''í ■%

5.1. O serviço‘'Cl,e loçação de veículos para o transporte 
com base no calendário escolar para o ano letivo de 2 
apresentadas na planilha constante do Anexo I do presentfe

■fgmissão Permanente de 
^olhas WB

i m
Assinatura r

L iv re
10 R $

R$ -

escolar deverá ser realizado 
(f23, de acordo com as rotas 

Termo de Referência.

5.2. Caso seja necessária a alteração do veículo ert sua respectiva linha, em 
decorrência de problemas mecânicos, problemas de trânáto, entre outros, a contratada 
deverá solicitar por escrito, podendo o Município autorizaria alteração, desde que sejam 
apresentados os documentos do veículo de acordo comojestabelecido neste Edital, os 
quais serão analisados e despachado pela Secretaria Murjicipal de Educação.

5.3. Será de responsabilidade da contratada completar o transporte de alunos, mediante 
a substituição por,putro veículo de características e capacidade igual ou superior, .no 
caso de estrago doVeículo ou quando ocorrer imobilizaçãf por qual quer motivo.

5.4. Os veículos deverão ostentar faixa de identificação de|escolar, conforme previsto no 
subitem 5.5.2.

5.5. Os veículos destinados à condução coletiva de esco 
nas vias abertg^.à circulação, deverão atender aos seguin

5.5.1. Estar fegistr^do no Estado do 
passageiros,clâssificado na categoria aluguel;

5.5.2. Possuir faixa horizontal na cor amarela, com quarq 
meia altura, em toda a extensão das partes laterais e 
dístico ESCOLAR, em preto, com altura de vinte a trinta 
caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, aá 
ser invertidas:

5.5.3. Possuir equipamento registrador instantâneo inaltei^vel de velocidade de tempo
(tacógrafo): \

5.5.4. Possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela,c 
parte superior dianteira, e de luz vermelha nas extremidadès
5.5.5. D ispor d e  cintos d e  seg u ran ça  em  núm ero  igual à  lo tação, a ten d idas  as
exigências das Resoluções do CONTRAN.especialmente:'* 

a] Para o condu|Qr‘íteverá ser do tipo três pontos, com ou ^em retrator;

ares, para fins de circulação 
es requisitos:

Maranj lão como veículo de

•^ita centímetros de largura, 
|raseira da carroçaria, come 

centímetros, sendo que, em 
cores aqui indicadas devem

djspostas nas extremidades da 
s da parte superior traseira;,.

i/d
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5.5.6. Estar equipado com extintor de incêndio com carga ( e pó químico seco ou de gás 
carbônico de quatro quilos, fixado na parte dianteira dc 
passageiros, ao alcance do condutor;
5.5.7. Estar equipado com limitadores de abertura dos vid 
dez centímetros;

5.5.8. Possuir dispositivos próprios para a quebra ou rem 
acidente;

5.5.9. Possuir todos os demais equipamentos obrigatório^, comuns aos veículos da 
mesma espécie, previstos no Código deTrânsito Brasileirip e resoluções do Conselho 
Nacional deTrânsito-CONTRAN.

compartimento destinado a 

'OS corrediços,de no máximo

3ção de vidros em caso de

5.6. Para atendimento do subitem 5.5.2 deste termo é 
imantada, magnética ou qualquer outro dispositivo quo 
temporária.

5.7. Deverá ser entregue, antes da efetivação do contrato, â

5.7.1. Original do Laudo de Inspeção dos veículos apres entados para prestação dos 
serviços, visando o atendimento dos padrões de emissão \ eicular, expedido pelo órgão 
competente ou entidade autorizada, conforme artigo 136 do -  -
e Portaria DETRAN n°.1. 117/2015.

vedada a utilização de faixa 
possa retirá-la, de forma

seguinte documentação:

Código Nacional de Trânsito

5.7.2. Original ou cópia autenticada do Laudo de Vistorpdas condições do veículo, 
expedido pelo Depirtamento deTrânsitoda CONTRATANTE

5.7.3. As apólices de seguro com companhia seguradora ic ônea, com responsabilidade
para garantia dos danos que foram causados a passageiros; e a terceiros nos termos da 
Legislação pertinente à matéria, com relação aos veícllos a serem utilizados na 
mencionada prestação do serviço, juntamente com os comprovantes de quitação das 
referidas apólices. 1

5.9. Os serviços serão prestados durante o período de 10 (pez) meses, consecutivos e 
ininterruptos para os dias letivos do período, de acordo com o calendário escolar, nos 
termos da legislação vigente.

5.10. Os serviços executados serão objetos de medição mensal, que será realizada no 
primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação.

5.11. A prestação de serviço de transporte de estudante 
sexta-feira e excepcionalmente em feriados e/ou finais de semana, caso necessário, nos 
locais e horários fixados pela Contratante.
5.12. A contratad^i, deverá observar os locais de eijibarque 
estabelecidos pela Contratante de acordo com o itinerário es
5.13. Os itinerários ç os horários pré- determinados somen
comum acordo com a Contratante e sempre que for nedíssário, em decorrência de 
obras e/ou impedimentos temporários e/ou mudanças no s ^ tid o  de tráfego, bem como 
acréscimo ou rnudança de domicílio de aluno, desde Sque esse não possa ser 
devidamente removido para escola mais próxima de sua resii iência.

irá efetuada de segunda a 
ecessário, nos

e desembarque
ipulado.
e poderão ser alterados de

<
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5.14. Os veículos disponibilizados para prestação dos servi 
equipamentos obrigatórios, conforme previsto Código 
resoluções do Conselho Nacional deTrânsito-CONTRAN.

i|?os

5.14.1. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre 
pelo CONTRAN:

Comissão Permanente de Licitaç 5c 
^olhas M9

Ass inatura

deverão possuir todos os 
de Trânsito Brasileiro e

Dutros a serem estabelecidos

a) Cinto de fegurança, conforme reguiamentaçãò especificado CONTRAN, 
comexceção dos veículos destinados ao transporte de passageiro sem percurso sem 
que seja permitido viajar em pé;

b] Para os veículos de transporte e de condução efecolar, os de transporte de' 
passageiros com mais de dez lugares, equipamento regist ador instantâneo inalterável 
de velocidade e tempo;

5.15. Características dos Veículos (ônibus ou similar e Van bu similar): tipo urbano, com 
capacidade mínima prevista nas especificações dos itens constantes da planilha do item 4 
deste Termo, com e sem ar-condicionado, conforme especificações dos itens constantes 
da planilha. Os veículos ofertados para o transporte escolar deverão estar em perfeitas 
condições de uso è manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança 
exigidos pela legislação pertinente (Resolução n°14/1998 do CONTRAN) e de acordo 
com o art.136 e 137 do CTB - Código NacionaldeTrân >ito - PortariaN°1.117/2015- 
DETRAN/MA. Os veículos utilizados para o transporte escolar devem terinspeção a 
provada pelo DETRAN-MA, em cumprimento a Legislação Estadual e Nacional.

6. DA IDADE MÁXIMA DOS VEÍCULOS.

6.1. De acordo çom á Portaria DETRAN- MA n°. 1.117/2015 
para os veículos colocados à disposição dos serviços contra

a) Para veículos tipo ônibus: atélO (dez) anos;

6.2. Os demais veículos, cujos tipos não foram mencionaç 
deverão ter idade máxima de:

a) Para veículos tipo Van ou Similar: até 07 (sete) anos;

, a idade máxima permitida 
ados será:

os na portaria supracitada,

6.3. Para contagerp da idade dos veículos será consid^ado o ano de fabricação 
constante na documentação de licenciamento.

7. PROCEDIMÈJMTOS DE INSPEÇÃO E VISTORIA:

7.1- Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão ser
submetidos à inspeção semestral para verificação dos ecuipamentos obrigatórios de 
segurança e demais requisitos previstos na Portaria DETRAN n°. 1.117/2015.

7.2. A inspeção semestral será realizada pela Coordenaçãoc 
conjuntamente çpm a Divisão de Vistoria e Emplacan 
Regionais deTrânsito, em face do local de registro do ve 
dirigentes estabelecer em aformado cumprimento do cronq^ 
portaria supracitada,em face das peculiaridades e cap 
unidade.

e Educação para o Trânsito 
ento e as Circunscrições 
culo, competindo aos seus 
rama previsto no art.5° da 

cidade funcional de cada

A
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7.3. Para a realização da inspeção será exigido o padamento de taxa de vistoria 
especial,fixada no CódigoTributário Estadual vigente, ^ qual será mencionada na 
planilha de composição dos custos.

7.4. O veículo não submetido à inspeçãos semestral oi 
trânsito teráo seu registro bloqueado.

7.5. Aprovado na inspeção semestral, será expedfd 
TRANSPORTE D E  ESCOLARES-ATE”, que deverá ser afi) 
conforme modelo estabelecido no Anexo da Portaria DETRAN n

a “AUTORIZAÇÃO PARA 
ada no veículo em local visível, 

M . 117/2015.

7.6. Poderão ser realizadas inspeções extraordinárias 
controle, que serão custeadas pela entidade solicitante.

reprovado pela unidade de

ppr solicitação dos órgãos de

O licitante vencedor será 
ito somente após as vistorias

7.7. Além das inspeções realizadas nos termos dos itens anteriores, após homologado q  
proces solicitatório; será realizada pela Prefeitura Municipal de Cidèlândia, através da 
Secretaria Muniçipal de Educação, a vistoria nos veículqs. 
considerado erri' situação regular para assinatura do contr) 
dos veículos apresentados e subsequente a provação, atrávés da emissão de Laudo de 
Vistoria para oTransporte Escolar.

7.8. A  Secretaria Municipal de Educação poderá recusar o veículo apresentado pela 
licitante vencedora, independentemente do ano defabricaçao, se a vistoria constatar que 
o mesmo compromete a segurança, o conforto ou a confiat ilidade dos serviços a que se 
destina e senão estiver de acordo com as condições técnicas exigidas.

7.9. Novas vistorias nos veículos poderão ser realizada» 
Município,durante a vigência do contrato,independente de s ua

7.10. Uma vez realizada a vistoria no veículo, este somei^t 
caso de comprova melhoria e no interesse público, em  
estudantes, desde que a autorização seja formalizada de fqri 
Municipal de Educação.

a qualquer momento pelo 
validade.

te poderá ser substituído em 
especial da segurança dos 
ma expressa pela Secretaria

8. DAS M ODIFICAÇÕES DAS CARACTERÍSTICAS DOS VEÍCULOS.

8.1. A realização de modificações das características originais do veículo, possuidor ou 
não de autorização para transporte de escolares, tendo por objetivo ampliar a 
capacidade nominal de lotação para o transporte escolar,dependerá:

I. No caso de veículo novo, modificado pelo fabricante ou montadora, da
comprovação de código de marca/modelo/versão, cor
nominal de 
CONTRAN;

lotação, atendidas as exigências previstas nas Resoluções do

II. No caso de4ransformação de veículo novo ou já 
prévia da obtenção de códiigo de marca/modelo/versão 
realizar a transformação/modificação, respeitando o 
CONTRAN,observados os seguintes requisitos;

a] Prévia autorização da autoridade responsáve

b] Realizada a transformação/modificação, para 
da trânsformação/modificação, certificado de Sedurança Veicular-CSV emitido 
por Instituição Técnica licenciada pelo DENAl RAN e demais exigências 
estabelecidas pelo órgão executivo estadual de trânsit).

a indicação da capacidade

registrado, da comprovação 
pela pessoa jurídica que irá 

fisposto nas resoluções do

pelo registro e licenciamento 

emissãodo CRV, nota fiscal
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8.2. Quando a modificação de característica envolver aumento da capacidade nominal 
de lotação, para fins de autorização para o transport s de escolares, deverão, ser 
observadas as restrições estabelecidas na Tabela de Modificações Permitidasnas 
Resoluções do CONTRAN na seguinte ordem:

I. Micro-ônibus, espécie passageiro, mantido o mesmo fipo/espécie; aumento da lotação 
com quantidade final maior que 10 e menor que 21 lugares (Aumento da lotação com n° 
final de assentos >10^20 -Portaria DENATRAN n° 279, |le  15/04/2010);

II. Ônibus,espécie passageiro, mantido o mesmo tÍRp/espécie:aumento da lotação 
com quantidade final maior que 21 lugares (Aumen|o da lotação com n° final de 
assentos >20 -Portaria DENATRAN n° 279, de 15/04/201 (b.

8.3. A realização de modificações das características originais do veículo com vista ao 
transporte escolar especial dependerá, além do ! atendimento aos requisitos 
estabelecidos na legislação de trânsito, de prévia e específica autorização do*Diretor 
Geral do Departamento Estadualde Trânsito, nos tfrmos da Portaria DETRAN  
n°. 1.117/2015.

8.4. Fica vedado a. aposição de inscrições, anúncios, paiqâis decorativos e pinturas nas 
áreas envidraçariasxlos veículos.

9. ACOM PANHAM ENTO  E FISCALIZAÇÃO:

9.1. Os serviços serão fiscalizados por um servidor oii comissão de servidores dá
a CONTRATANTE para essa 
Tie, toda e qualquer ação de 
jção dos serviços.

Prefeitura Muniqjpaí de Cidelândia(MA), designado(s) pe; 
finalidade, que l i r á  autoridade para exercer,em seu nq 
orientação gera|.acompanhamento e fiscalização da exec.

9.2. FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições:

I. Solicitará CONTRATADA e seus prepostos, dü obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao b| )m andamento dos serviços.

II. Acompanhar a execução dos serviços e atestar o rece|)imento definitivo, e indicar as 
ocorrências verificadas.

III. Encaminhar ao setor competente desta Adminis
relacionem as ocorrências que impliquem multas a serem-aplicadas à CONTRATADA.

IV. Manter organizado e atualizado um sistema de con 
ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica.

ração os documentos que

role em que se registrem as

especificações, será sempre9.3. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das; 
consultada a FISCALIZAÇÃO, sendo desta o parecer defihitivo.

9.4. Ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATAf)A de suas responsabilidades.
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9.5. A presençada FISCALIZAÇÃO durante a execuçãd dos serviços, quaisquer que 
sejam os atos praticados no desempenho de s u à  atribuições, não implicará 
solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e 
integralmente pela execução dos serviços, na forma da l^ is lação  em vigor.

9.6. As dúvidas inerentes ao desenvolvimento de quaisquer serviços, bem como as 
tomadas de decisões levadas ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO, serão tomadas em 
até 36 (trinta eseis) horas após a FISCALIZAÇÃO i ornar ciência do ocorrido e/ou 
solicitação, principairpente se a decisão exigir pesquisa de campo ou técnico-científica ou outra 
razão alheia a si^a vontade que impossibilite decidir naqüele momento. Todas as dúvidas 
deverão estar devidamente anotadas e encaminhadas à FISCA.

10. PREPOSTO:

10.1 A CONTRATADA deverá indicar, mediante declarq 
fiscalização, durante o período de vigência do 
administrativannenfe, sempre que for necessário. Na declk 
completo, n° do:ÇPF‘e do documento de identidade, aiérTj 
qualificação profissional.

10.2 O preposto deverá se apresentar à respectiva unidacj, 
dias úteis após a assinatura do contrato, para firmar, 
designados para esse fim, o Termo de Aberturado Livrq 
assentamento das principais ocorrências durante a exeí 
para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantai 
contrato relativos á sua competência.

fiscalizadora em até 5 (cinco) 
jjjntamente com os servidores 

de Ocorrências, destinado ao 
«.ução do contrato, bem como 
ijíão de postos e execução do

10.3 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questõ ^  relacionadas às faturas dos 
serviços prestados.

à necessidáde de acatar as 
fimento das Normas Internas e

10.4 A CONTRATADA orientará o seu preposto quantc 
orientações da Administração, inclusive quanto ao cump 
de Segurança e-jVIedicina doTrabalho.

11. QUALIFICARÃO TÉCNICA EXIGIDA;

11.1 Apresentação de, nomínimo, 01 (um) atestado/| leclaração de capacida de 
técnica, compatível em características como objeto d  ̂sta licitação, expedido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitantií forneceu ou está fornecendo, 
de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou siriiilares aos do presente termo. 
O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do erriitente, constando seu CNPJ e 
endereço completç, devendo ser assinado por seus sócíds, diretores, administradores, 
procuradores, geiente sou servidor responsável, com exp ressa indicação de seu nome 
completo e cargo/fucíção.

LIZAÇAO.

:ão, um preposto, aceito pela 
:ontrato, para representá-la 
ração deverá constar o nome 
dos dados relacionados à sua

11.1.1 Caso haja necessidade, a Administração reserva 
apresentação de cópiada(s) Nota(s) Fiscal(is) e con 
Atestado(s) de Capacidade Técnica apresentado(s).

se ao direito de solicitar a 
ifrátos correspondentes ao(s)
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12. M ODALlDADEjDE LICITAÇÃO:

12.1. Este planejamento foi elaborado de acordo como Otjdenamento Jurídico Nacional 
que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 8.666 
de 21 de junho de .1993 e Lei n° 10.520 de17de julhè de 2002, e constitui peça 
integrante, indispensável e inseparável do processo picitatório, visando viabilizar 
aprestação dos serviços descritos neste planejamento;

Comissão Permanente dè 
■ ^olhas N2
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eli5i12.2. Deste moçio, o presente documento contém os 
determinados pela legislação, descritos de forma a 
participarem do certame licitatório na preparação da doci 
proposta:

mentos básicos e essenciais 
ubsidiar os interessados em 
mentação e na elaboração da

cie12.3. Os serviços que constituem o Objeto deste Termo 
no conceito de serviços comuns, nos termos da legislaçã^i 
técnicos são suficientes para determinar o conjunto da 
fornecido comercialmente por mais de uma empresa no m

12.4. Assim, entende- se que a modalidade de licitaçãcj 
realizada na forma' PRESENCIAL, com vistas a obte ’ 
Administração Pública.

13. DA PROPOSTA:

13.1. A licitante deverá apresentar em sua proposta 
contendo os eleítientos de custos constantes no anexo I Â

Referência enquadram- se 
em vigor, onde os requisitos 

soluçãoes colhida e objeto é 
srcado;

deverá ser PREGÃO, a ser 
a melhor proposta para a

planilha de custos unitários, 
deste Termo de Referência.

13.2. Valor mensal em moeda nacional, onde dever|io 
vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições & 
previdenciárias,fiscais e comerciais, que eventualmenf^ 
deserviço.

13.3. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: '

13.3.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente

estar incluídas quaisquer 
ociais, obrigações trabalhistas, 

incidam sobre aprestação

13.3.2. Os preços, e lances ofertados deverão possuir apei; 
a vírgula (*,xx)

13.3.3. Não será admitido no preço, o fracionamento de 
duas casas decimais, desprezando-se a fração remanesce

do País (Real-R$).

as duas casas decimais após

centavos que ultrapassarem 
ite.

13.3.4. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, 
após a fase de iahcê/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por 
esta Administração Pjública Municipal, constantes nos autos do processo.

l3.4.Preços coifi valores unitários e totais propostos, p|
Dnsiderando inclusas todas as 
guros, fretes e encargos de

devidamente corrigidos após o encerramento dos lances, c 
despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, se 
qualquer natureza), que deverão ser indicados em algarisrnjos e por extenso;

14. DO CONTRATO;

cS14.1 O contrato,que obedecerá às condições estabelecid 
estará vinculado iptegralmente a este instrumento, implid 
empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigaç^, 
neste Termo de F^eférência.

ra os veículos ofertados, já

no Edital e seus anexos, -e 
ando na obrigatoriedade da 
s e condições especificadas

;3o
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14.1.1. Em confqlmidade com o art.64 da Lei n°8.666/93 e
devidamente fundamentado no art. 9° da Lei n°10.52Ó/02.

©

1 poderá ser prorrogado uma 
te 0 seu transcurso e desde

14.1.2. O prazo de convocação estipulado no item 14.1 
vez, por igual período, quando solicitado pela parte durs|i 
que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

14.2. O presente Termo de Referência, Edital e seus an ^ o s , bem como a proposta da 
empresa licitante vencedora do certame, farão pfrte integrante do contrato, 
independente de transcrição.
14.3. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n°8.666/93 e 
alterações posteriõres, mediante as devidas justificativas.

alterações posteriores.

14.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempc 
Cidelândia, independentemente de qualquer notificação ! 
que a contratada- deixe de cumprir com quaisquer das C  
ficar sujeita às penalidades previstas na Lei n°8.666/93 e

pela Prefeitura Municipal de 
Du interpelação judicial desde 
áusulas do Contrato, além de 

edital desta licitação.t;0

14.5. O contratoí^erá%igência de acordo com as condiçqss estabelecidas na minutado 
contrato.

14.6. Para a assinaturado contrato, o proponente vencádor deverá apresentar novaq 
certidões caso as certidões apresentadas para Habiitação tenham expirado sua 
validade entre a data da entregados envelopes PROPOS TA e HABILITAÇÃO e a data 
da assinatura do contrato, bem como os seguintes documentos:

a) Certificado de registro e licenciamento do(s) veículos, jlevidamente regularizado nos 
órgãos competentes; e

B] Laudo de vistorjáados veículos, emitido pelo Departamen :o Estadual de Transito - Detran.

c) Comprovante de posse do(s) veículo(s), ou contrato de locação, arrendamento, etc., 
caso o veículo a ser utilizado na prestação do serviço oHjeto da presente licitação não 
seja de propriedade da licitante, devendo ser observada ia limitação de subcontratação 
prevista neste Termo de Referência, Edital e Minutado Coqtrato.

15. DAS OBRléj4çÕÉS DAS PARTES;
15.1. Para aprestação dos serviços de locação de veículos para o transporte escolar, 
são responsabilidades/obrigações da contratada:

15.1.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços 
legislação vigente observando as prescrições contidas 
23.09.97 e suas regulamentações, ou quaisquer outrc 
altera-lós ou complementá-los.

15.1.2 Disponibilizár os veículos imediatamente após o n 
ihício dos serviçoá; nos locais e horários fixados pela Conti 
hábil, qualquer motíVo impeditivo que a impossibilite de a 
estabelecido.

ontratados, nos termos da 
na Lei Federal n°9.503,de 

s que vierem a substituí-los.

eçebimento da autorização de 
átante, informando, em tempo 

ssumir os serviços conforme o

15.1.3 Providenciar o dístico “ESCOLAR” na traseira e nasllaterais na sua carroçaria, em‘ 
toda a extensão, urna faixa horizontal amarela, de 40 (quarenta) centímetros de largura, 
à meia altura,senàló uma vez em cada lateral e uma vez na traseira.

15.1.4 Arcar com as despesas relativas a troca de 
suprimentos

í)leo, lubrificantes e demais
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com exceção do fornecimento

iva e corretiva dos veículos, 
eus, lubrificação, berh como

necessários ao fiekcumprimento do objeto sob o contrato, 
do combustível, que ficará a cargo da Contratante.
15.1.5 Arcar com ás despesas de manutenção preven 
incluindo os serviços de funilaria, pintura, troca de ptji 
substituição de peças desgastadas.

15.1.6 Disponibilizar veículos devidamente abastecidos e ^u ipados com tacógrafos.

15.1.7 ObservagaS normas relativas à segurança da v ia ^ m  e ao conforto dos alunos, 
bem como currfprir a legislação de trânsito vigente.

15.1.8 Observar a legislação pertinente aos serviços espl 
segurança e em medicina do trabalho, relativos aos t  
responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrêndi

ècializados em engenharia de 
iabalhadores sob o contrato, 

as inerentes à matéria.

15.1.9 Comunicar ao preposto da Contratante, conforme 
como o brase/ou impedimentos temporários e mudançáè 
impliquem na alteração de itinerários e horários.

o caso requeira, sobre fatos 
no sentido de tráfego, que

©s veículos que atingirem as 
ificações Técnicas, contadas 
de fabricação constante na

15.1.10 Substituir ide imediato e de forma automática, 
idades máximas (em- anos) além das fixadas nestas Espé 
apartir da data de fabricação do veículo contados do an 
documentação de licenciamento do veículo.

Í5.1.11 Realizar manutenção preventiva na periodicidade rscomendada pela boa técnica 
e de acordo com as especificações do fabricante, manteaido os veículos em perfeitas 
condições de segurança, limpeza e higiene.

15.1.12 Substitúito veículo, a qualquer tempo, caso se f^ça necessário, por motivo de 
abalroamento, reparos mecânicos, má conservação, sêm condições de segurança, 
higiene ou limpeza. A Contratante poderá inspecionar regularmente os veículos e, se 
constatar alguma irregularidade, notificará a Contratada.

15.1.13 Substituir o veículo, quando solicitado por escrito |)ela Contratante, no prazo de 
02 (dois) dias úteis, a partir do recebimento da notificação.

s seguros do casco, contra15.1.14 Fazer seguro e manter as apólices vigentes dc 
terceiros e danos pessoais.-

15.1.15 Manter cobêrtos por apólices os seguros Iegalment4 obrigatórios.

15.1.16 Apresentar'a Contratante, quando exigido, comprovante de pagamentos de 
salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho Oj apólices de seguro do casco, 
contra terceiros e danos pessoais, quitação de suas obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, relativas aos seus empregados que estejan ou tenham estado a serviço 
da Contratante, ,í),gr força deste contrato.

15.1.17 Assumifi todas as despesas decorrentes de danos materiais causados aos 
veículos ou behs de terceiros, bem como danos pessoais aos seus ocupantes ou a 
terceiros, de sua responsabilidade.

15.1.18 Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos dan|)s causados à Contratante ou 
a terceiros, decorrentes da execução do contrato.

15.1.19. Disponibilizar veículos em quantidades necessárias para garantir aprestação 
dos serviços nos horários contratados, obedecidas as disposiçõ  ̂s da legislação vigente.

15.1.19 Manter, düpànte toda a execução do contrato, Um compatibilidade com á  
obrigações assurrfidas, todas as condições q u i culminaram em sua



0

PREFEITUWB D£

u ü * ‘ t e t n p ^ i

AV. Senador La Rocflüe, s/n, Centn 
CEP: 65.921-000 Cidilândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386J 
CNPJ n.s 01.610.134/0001-97

'' *Comtssão Permanente de Licitação 
^olhas W9 ,

A s í i f i a t u r a

habilitação/qualificàçâo na fase da licitação.

15.1.20 Não tradsportàr passageiros em pé, salvo para prestação de socorro em caso de 
acidente ou avaria.

15.1.21 Prestar os esclarecimentos desejados, bem corroo comunicar à Contratante^ de 
quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possaifi prejudicar o bom andamento 
ou o resultado final dos serviços.

15.1.22 Observar as legislações vigentes sobre controle dê poluição do meio ambiente.

15.1.23 Manter política de boas práticas ambientais; na gestão de suprimentos 
èspecialmente quanto à aquisição e descarte de pneus] t)em como dos resíduos dos 
processos de mariutènção e limpeza dos veículos.

15.1.24 Manter o serviço em funcionamento, substituindo i) veículo em serviço por outro
sempre que se fizer necessário. ‘

15.1.25 O licitante vencedor, quando a linha exigir, ; deverá disponibilizar para a 
execução dos sér^içíòs, pessoa capacitada para atuar copo monitor durante o percurso 
dos itinerários, .'devendo ser maior de 18 anos, com ^colaridade do ensino médio 
(2°Grau).

15.1.26 A contratada deverá nomear preposto para, dfirante o período de vigência, 
representá-lo na execução do contrato;
15.1.28. Responder pelos danos causados diretamente á|,
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de 
execução deste contrato;

{Administração ou aos bens da 
sua culpa ou dolo, durante a

15.1.29. Responsabilizar- se por todos os encargos previd 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
própria, vez que ôs .seus empregados não manterão nenl; 
a CONTRATANTE. '

15.1.30. Responsabilizar-se por todos os encargos relati'} 
seguro obrigatório e outros, previstas no Código deTrânsitD

snciários e obrigações sociais 
iJqvendo saldá-los na época 
um vínculo empregatício com,

os aos veículos, como IPVA, 
Brasileiro.

15.1.31. Manter ,';os tAreículos segurados, contratando] para isso obrigatoriamente 
SeguroTotal, responsabilizando- se pelo pagamento ever^uai de franquia, com cobertura 
compreensiva para roubo, furto,incêndio, colisão, danos * nateriais e pessoais, inclusive 
contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de força ínaior, durante todo o prazo de 
vigência contratual, comprovado, através de Laudo Pericpl a culpa ou dolo do condutor 
no sinistro, ficará a cargoda CONTRATANTE o pagamentj > integrai da franquia.

15.1.31.1. O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas, devendo 
ser anexado aos contratos, derivados desta Ata, cópias c|as apólices que comprovam a 
contratação do seft/iço.

m 
8 i
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15.1.31.2. Seguro total,conforme a seguir:

a) Responsabilidade Civil Facultativade Veículos RCF noivalor mínimo de acordo com a 
categoria:

b) Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou d |  itens do automóvel e seus 
acessórios;

c) Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, éane elétrica, pane mecânica, 
conserto de pneu furado, etc.); acidentes, pessoais dos f|assageiros do veículo-APP, no 
mínimo de R$ 15:000,00 (quinze mil) Reais por ocupante.I

15.1.32. Apresentar o veículo com a respectiva documentâção de porte obrigatório, bem 
como o comprovante da apólice de seguro, responsabilizapdo- se por todas ps despesas 
correspondentes.

15.2. São responsabilidades/obrigações da Contratante:

15.2.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solidados pela CONTRATADA para 
a fiel execução do'cbntrato;

suas15.2.2. Permitir o ãópsso dos empregados da CONTRATADA às 
dependências para a execução do serviço;

15.2.3. Efetuar o pagamento devido pela execução dos ^erviços, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do contrato;

15.2.4. Exercer p .fispalização dos serviços prestados, p^r servidores designados para
esse fim";.

a
15.2.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA qu^squer falhas verificadas nó 
cumprimento do contrato;,

15.2.6. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificjação profissional exigidos nas 
especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e 
os treinamentos que se verificarem necessários.

15.2.7. Fornecer os itinerários e horários de partida e chegpia.

15.2.8. Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem os líderes deverão se 
reportar e a quem,competirá a fiscalização dos serviços, a]qualquer instante, solicitando à 
Contratada, sempreique achar conveniente, informações dç seu andamento.

16 -SA N Ç Õ ES:

16.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei n.°10 .520/20(2, ficará impedida de licitar e 
contratar com aíJUpião, Estados, Distrito Federal e Municí 3io se será descredenciadado 
Sicafe do cadasjro de fornecedores da CONTRATANTE, pe Io prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantida a ampla defesa, sempre juízo das demais cominâções legais e de multa de até 
30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, a CON' RATADA que:

16.1.1. Apresentar documentação falsa;
16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.3. Falhar na execução do contrato;
16.1.4. Fraudar na execuçãodo contrato;
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16.1.5. ’teomportar-se de modo inidôneo;
16.1.6. ' cometer fraude fiscal;
16.1.7. fizer declaração falsa.

16.2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do 
contrato, de que trata o item16.1. 3 desta cláusula, o v a le  relativo às multas aplicadas 
em razão do item16.6 desta cláusula.

16.3. O retardamento da execução previsto no item 16.1.|, estará configurado quando 
a C O N  TRATADA:"

ue, s/n, Cenflar r - :  -------------------- -
â n d ia -M A  ^™ en te  deüJ
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0001-97

©

16.3.1. Deixàride iniciar, sem causa justificada, a 
(sessen ta) dias corridos, contados d« 
configuraráinexecuçãototaldo contrato;

16.3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada 
contrato-por 2 (dois) dias seguidos ou por 06

16.4. A falha execução do contrato prevista no ite 
quando a CONTRATÁDA se enquadrarem pelo menos uni 
tabela 3 do item16.6 desta cláusula, respeitada a gradii 
tabela 1 a seguir e alcançar o total de 20 pontos, cumulativíi

icução do contrato em até 60 
sua assinatura, o que

os serviços definidos nò 
iis) dias intercalados.

(n 16.1.3 estará configurada 
a das situações previstas na 
ação de infrações conforme 
mente.

Tabelai 1

GRAUDAINFRAÇÃO PONTOSDAINEÍ(AÇÃO
1 2 *
2 ' 3
3 4
4 5
5 8
6 10

© 16.5. O comportamento previsto no item16.1.5 desta 
quando a CONTRATADA executar atos tais como os desefr 
único, 96 e 97, par-ágrafo único, da Lei n.°8.666/1993.

16.6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais 
multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seg

TabelaZ

cláusula estará configurado 
tos nos artigos 92, parágrafo

a Administração aplicara 
uintes:

GRAU CORRÈSPONDÊNI:iA
1 R$300,00 .
2 R$500,00
3 R$700,00
4 R$900,00 i
5 R$2.000,00
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1 Manter veículo fora
das especificações contratuais. 1 Por veículo

e por ocorr

2
Manter veículo sem a devida manutenção 
prevQntivaJou corretiva para á execução dos 
serviços.

1 Por veículo
„ . e por ocorr 
encí

3
Atrasar o início, suspender ou interromper. 
Salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais.

6
Por veículo 

e por dia

4 Utilizar as dependências da CONTRATANTE 
para fins diversos do objeto do contrato.

*
5 Por ocorrência

5
Manter disponíveis veículos com idade maior 
que a prevista no Termo de Referência, 
considerando o ano de fabricação.

4 Por veículo e por 
dia

6 Recusar-se á executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO

- 5 Por ocorrência

7
Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar ou que cause dano físico, lesão corporal 
ou coriseguênciasletais.

6 Por ocorrência

PÀRAOSITENSASEGUIR,DEIXARDE;

8 Mantét a dbcumentação 
De habilitação atualizada. 1 Por item e por 

ocorrência

9
Manter regularizada a documentação do 
veículo, e disponibilizar a correspondente 
documentação comprobatória.

1

4
Por ocorrência, 
por dia e 
porveículo.

10
Efetuar as recargas dos extintores de incêndio 
quando necessário, e manter dentro do prazo 
de validade.

4 Por veículo
e por ocorr

10
Disponibilizar os veículos quando solicitado 
pelo fiscal do contrato, nas quantidades 
contratíialmente estabelecidas.

4 Por veículo 
e por dia

11

Disponibilizar os veículos com seguro, conforme 
contrato ou não apresentar comprovação de 
apólice de seguro para efeitos de ressarcimento 
em caspde avarias nos veículos ou indenizações.

4 Por veículo 
e por dia

12 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 
deterpiinadb pela FISCALIZAÇÃO. 1 Por ocorrência e 

por hora

13 C um prir d eterm in ação  form al ou in stru ção  
complementar da FISCALIZAÇÃO

■ 2 Por ocorrência
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14

Substftiiii7' no prazo máximo de 02 (duas) 
horal-%s veículos que estejam indisponíveis 
seja, fem razão de sinistros, revisão, reparos 
mecânicos, má conservação ou más condições 
de segurança.

: 4 Por ocorrência.

15
Manter preposto em Cidelândia- MA, aceito pela 
Fiscalização, durante o período de vigência do 
contrato.

1 Por ocorrência e 
por dia

PARA 0 ITEM A SEGUIR, APRESENT4R:

16 Condutas, não previstas nos itens da tabela 3, 
mas que reflitam descumprimento contratual. ; 5

Por ocorrência e 
por dia

16.7. A sanção dé multa poderá ser aplicada à COfsl TRATADA juntamente à

ue, s/n, Centro 
ândia -  MA.

Comissão Permanente de I 
^olhas wa

impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 16.

16.8. O valor da multa poderá ser descontado dc 
CONTRATADA.

16.8.1. Se 0 valor a sfer pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da 
multa, a diferença será descontada da garantia contratual, se houver.
16.8.2. Senão restarem pendentes valores a serem pagos ao prestador dos serviços ou 
se os valores das multas forem superiores aos pagamerjtos devidos, fica o prestador 
dos serviços ou ADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância de vida no prazo de 
15 (quinze) dias, apartir do recebimento da notificação,* devendo ser apresentado o 
comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, so® pena de cobrança judicial.
16.8.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhádo para inscrição em dívida 
ativa. ' ’■

1.6.9. O contrato, sem prejuízo das multas e demais co 
contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato 
casos enumerados no art.78, incisos I a XII e XVII, da Lei

16.10. Os prazçè de adimplemento das obrigações conti 
nos casos e còndiçles especificados no §1° do art.57’ 
considerados injustificados os atrasos não precedidos da o

ininações legais previstas no 
tj)rmal da Administração, nos 

n° 3.666/93.

ratadas admitem prorrogação 
da Lei n° 8.666/93, sendo 

dmpetente prorrogação.

16.11 A  solicitação de prorrogação, com sua justificativs, deverá ser formulada por 
escrito e encaminhada com antecedência mínima de Í1  (um) dia do vencimento, 
anexando-se documento comprobatório do alegado pela Cq ntratada.

16.12 A  aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, f a forma da lei.

f.
16.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e cadastro de 
fornecedores dacóntratante, no caso de impedimento dqj direito de licitar, o licitante 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no 
Edital e das demais cominações legais.

16.14. O valor da multa poderá ser descontado d o | pagamentos ou cobrada 
diretamente da Cbntratada, amigável ou judicialmente.

>«»' H'*' 

%

pagamento a ser efetuado à
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16.15. Nenhum pagamento será feito à empresa 
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

17. DOS ACRÉSCIM OS E SUPRESSÕES:

cor tratada, antes de pagas ou

Comissão Permanente dç.̂ çitaQão 
<̂ olhas Ns

17.1. A  empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas 
òs acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

mesmas

18. DA M ANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS:

18.1. As despes.as relativas à manutenção preventiva e c  
serviços de funiíaria, pintura, troca de pneus, troca de 
com troca de óleo, lubrificantes e demais suprimentos ne 
do objeto do contrato ficarão sob a total e exclusiva respeitabilidade

condições contratuais, 
até 25% (vinte e cinco por

q rretiva dos veículos, incluindo 
peças e acessórios, despesas 

Dessários ao fiel cumprimento 
da CONTRATADA.

18.2 As despesas com fornecimento dos combustíveis que 
demanda de abastecimento dos veículos ficará por contada

19. DA SUBCONTRATAÇÃO:

19.1. Poderá havér subcontrataçâo de pessoa(s) jurídi 
especializadas na jCprestação dos serviços de locação: 
subcontrataçâo naq atinja o objeto contratado em sua, 
disposto no art.72 da Lei n° 8.666/93.

19.2. A subcontrataçâo não exime o CONTRATADO, pêrante a Administração, das 
responsabilidade^ contratuais e legais pela execução do cq itrato.

DA SUB-LOCAÇ?Ãlj)f

serão utilizados para suprir a 
JCONTRATANTE.

:a(s) ou pessoa(s) física(s) 
de veículos, desde que a 
integralidade, na forma do

19.3. Será perrhitida á sublocação, desde que autorizada 
legislação vigente.

20. FUNDAM ENTAÇÃO LEGAL:

21.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta naJLei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lef 
utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666/9ífe 
na Portaria DETRAN- MA N° 1.117/2015 e Código de Trânsito

pela Contratante, conforme

dimensões e dificuldades, 
em participar do processo

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

22.1 Como objetivo de tomar amplo conhecimento das 
inerentes à prestação do serviço, as empresas interessadaá 
licitatório poderão, ao seu critério, fazer uma vistoria noí locais(rotas) onde serão 
executados os serviços, até 01 (um) dia antes da sessão, e n  data a ser agendada, de 
segunda à sextajeirã'no horário das 08h00min às 12h00min.

23.2 As empresq^^qué fizerem a opção pela não vistoria dah 
em tempo algum desconhecimento das áreas nas quais serãc

Complementar n° 147/2014, 
e suas alterações, e ainda 
Brasileiro.

rotas não poderão alegar 
executados os serviços.

Atenciosamente,

F ra n c ié ^ R o b e r tó t^ é lh o  de 
ÁraújpjSecretário de Educaçãa



9

9

F -R E fE X IU n e  OE _____

~~W S Í
ct*M- «»w<>

AV. Senador La Rocc ue, s/n, Centro 
CEP: 65.921-000 Cide|ândia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.e 01.610.134to001-97

Francisco Roberto Coelho de Araújo 
Secretário de Educação

ANEXO IA
PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP N° 

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃ

PLANILHA ANALÍTICA DE CUSTOS
MUNICÍPIO: CIDELÂNDIA - MA

VEÍCULO -TipO/M ODELO: 
INTINERÁRiè/ROTA:..........

(10/2023  
0 DE CUSTOS

RESULTADOS OBTIDOS

N 9 D ia s le t iv o s A n o

N ^ m e s e s c o m  t r a n s p o r te

M é d ia d ia s le t iv o s /  M ê s

P e r c u r s o M e n s a l(K M )

200

10
20

xxxxxx

V a lo ra n u a l(R $ )  •

V a lo rm e n s a l(R $ )

V a lo rd ia (R $ )

V a lo r K M (R $ )

DEPRECIAÇÃO T O T A L :0 ,0 0

Q U A N T ID A D E A N O

D O V E IC U

X xxxx

V A L O R V E N A L

F IP E (R $)

0,00

D E P R E C lA Ç A O (% )

0,00

ENCARGOSDEVEICULO
Q U A N T ID A D E

T O T A L :0 ,0 0

S E G U R O (R $ )
líí '«■
0,00

L IC E N C .(R $ )

0,00

IP V A  (R $ )

0,00

VISTORIAS T O T A L :0 ,0 0

T IP O V E IC U L O

V IS T O R IA

V IS T O R IA  D E T R A N

L A U D O  DE IN S P E Ç Ã O

F R E Q /A N O U N IT .(R $ )

0,00

MANUTENÇÃOGERÁl T O T A L :0 ,0 0

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00%

D E P R E C IA Ç Ã O A J U S T A b A

T O T A L (R $ )

0,00

0,00%
E N C A R G O S A J U S T A D O T O T A  

L (R $)

0,00

0,00%

A N U A L (R $ )

0,00

00,00%
T IP O V E ÍC U L O •

N Ã b P A V IM E N T A D A P A V IM E N T A D A T O T A L (R $ )

P e rc u rs o (K M ) T A X A P e rc u rs o (K M ) 1 A XA M E N S A L A N U A L

Ô N IB U S •0 ,0 0

, ‘

0 ,9 5 0 ,0 0 ( ',7 0 0 ,0 0 0 ,0 0

F o n te :B a n c o d o B r'a s il-C a ix a E c o n ô m ic a  F e d e ra l
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T IP O D E V E IC U L O A N U A L (R $ ) Q U A L IF IC A Ç Ã O A N U A L (R $ )

0 , 0 0 0 , 0 0

LUCRO T O T A L :0 ,0 0 o,oò%
T IP O V E Í

C U L O

Q T D E R $ IN V E S T T o ta l  in v e s t T a x a r e n te ' L u c ro a n u a i L u c ro (R $ )a n

u a itu v

1 ,0 0  ■ 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0 0 ,0 0

RESULTADOS OBTIDOS
N 5 D IA S L E T IV O S A N O 2 0 0 V A L O R A N Ü ^ ^ R $ ) 0 ,0 0

N 5 M E S E S C O M T R A N S P O R T E 1 0 V A L O R M E N SA L(R $) 0 ,0 0

M É D IA D IA S L E T IV O S / M Ê S 2 0 V A L O R D IA 0 ,0 0

P E R C U R S O M E N S A L (K 8 M ) xxxxxx V A L O R K M  (j^$) 0 ,0 0

Comissão Permanente de^t; çi 
ôlhaswfi I ^  ,

_ _  S S é >
■^««Inatüra

,'i* >í %■</ t>.

4#' ié-.

ITE N S (R $ ) %

D E P R E C IA Ç Ã O 0 ,0 0 i 0 ,0 0

E N C A R G O S D E  V E IC U L O 0 ,0 0 0 ,0 0

V IS T O R IA S 0 ,0 0 0 ,0 0

M A N U T E N Ç Ã O 0 ,0 0 > 0 ,0 0

S E G U R O D O  SE R V IÇ O 0 ,0 0 0 ,0 0

D E S P E S A S F IN A N C E IR A S 0 ,0 0 i 0 ,0 0

T R IB U T A Ç Ã O :S IM P tE S N A C IO N ‘

A L

0 ,0 0 0 ,0 0

L U C R O 0 ,0 0 0 ,0 0

T O T A L 0 ,0 0 0 ,0 0
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ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP N“ 10/fe023 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 000/2023 -  CPL

97

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Educação. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de _
_______________________Cidelândia / MA, neste ato represen;

______, o S r. (S ra .)__________ , CPF n °___

_____ , com sede na Av.,
ada pelo (a) Secretário (a)

Municipal d e _________ , o Sr. (S ra .)__________ , CPF n° nos termos da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 cje julho de 2002, e demais 
normas legais aplicáveis, considerando o resultado do P I^ G Ã O  ELETRÔNICO N.°
___ /2023-CPL/PMC, resolve registrar os preços, ADJUDICADO a empresa
............................ CNPJ N ° ....................com sede n a ................... 1..., C E P ............ , neste ato
representada por seu representante legal............................... P é  N ° ...................e CPF N°
..................., contato Celular:.................... HOMOLOGADO pelo- Sr. (a).
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL D E __________________ .

1. DO OBJETO:

1.1. A presente Ataiem  como objeto o registro de preços para 
Conforme especificações constantes do Anexo I -  Termo dd 
Pregão Eletrônico^? / /  que é parte integrante desta Ã

2. LOCAL DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO:

2.1. Conforme Termo de Referência.

3. DO BENEFICIÁRIO, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E OUANTITATIVOS:

no Valor total de3.1. EMPRESA BENEFICIÁRIA: .........................., CNPJ N° ..
R$ .................... (......... ; ............. ;.............. ).

3.2: Os preços registrados, o quantitativo e as especificaçõj ;s do objeto da licitação

Referência, do Edital do

referente à proposta dá beneficiária desta Ata, estão registrado? conforme segue:

Item Veículo/Rota

Tipo Estrada

Km/Dia
DiasTra

b/Mês
KM /M ÊS

Quant.

Meses

VALORR$

Pavim.(
km)

NãoPa

vim.(k
m)

Mensal
Total(l

Omeses)

4. DA VALIDADE DA ATA:
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4.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinèulativo obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, terá v; 
a contar da data d ê ,sua assinatura.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO:

5.1. A Administração, realizará pesquisa de mercado periodic; 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 
registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrêna i 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo d(] 
á Administração promoyer as negociações junto ao prestador qe

lidade de 12 (doze) meses.

amente, em intervalos não 
vantajosidade dos preços

a de eventual redução dos 
objeto registrado, cabendo 

serviço.

praticado no mercado por 
de serviço para negociar a

?o ao valor praticado pelo

5.3. Quando 0 preçó fegistrado tornar-se superior ao preçoi 
motivo superveniente, a Administração convocará o prestador 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O prestador de serviço que não aceitar reduzir seu pre 
mercado será iibera|Jó do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preço 3 registrados e o prestador 
de serviço não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciqdor poderá:

5.5.1. Liberar o prestador de serviço do compromisso assuriiido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da [íenalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. Convocar os demais prestador de serviço para assegurar igual oportunidade de
negociação. ”

5.6. Não havendo êxito nas negociações, 0 órgão gerenciador deverá proceder à  
revogação desta ata de Registro de Preços, adotando as medie as cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa.

5.7. O Registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. Descumprirá^ cóhdições da ata de registro de preços;

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótesí deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou

I ‘

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proinido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) partidipante(s).

4: i
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Comrssãõ Permanente de LicitaçÉc 
^olhas Ns

Á33
niilr - M fJ j

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assq 
ampla defesa.

lurado o contraditório e a

5.9*. O cancelamento, do registro de preços poderá ocorrèr por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados.

d-
5.9.1. Por razão de interesse público; ou

5.9.2. A pedido do prestador de serviço.

6. DA ADESÃO À  a t a  DE REGISTRO DE PREÇOS:
4

6.1. Poderá utilizajr%e desta Ata de Registro de Preços qualauer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, m|diante prévia consulta à 
Secretaria Municipal Educação e anuência do beneficiário.

6.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderã
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos de cada _____ ^______ __________
Registro de Preços para o órgão gerenciador e do número do órgãos não participantes 
que aderirem. '

D exceder, por órgão ou 
tem registrado na Ata de

6.3. As adesões à ataJde registro de preços não poderão excec 
dq, quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
participantes que aderirem.

er, na totalidade, ao dobro 
de preços para o órgão 
número de órgãos não

7. CONDIÇÕES GERAIS:

7.1. As condições- gerais do fornecimento, tais como os 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
Referência e Minuta do Contrato, Anexos ao Editai.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
Preços.

prazos para entrega e 
1o fornecedor registrado, 
definidos no Termo de

nesta Ata de Registro de

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lá 
igual teor, que, depois de lida e  achada em ordem, vai assinada

/rada em 03(três) vias de 
pelas partes.

Cidelândia/MA,__de de 2023.

Secretaria Municipal de Educação
Gerenciadora

Detentora
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ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010 /20 |- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 113 2023

MINUTA DE TERMO DE CONTRATiO

TERMO  
QUE FAZEM 
0(A).... 
E A E M P R

A Prefeitura Municipal de Cidelândia, Estado do Maranhão pj)r intermédio da Secretaria
Municipal de ..........................................  (órgão contratarjite), com sede no(a)
............................................................ , na cidade de ..............

n. Centro 
-M A .

Comissão Permanente deĵ icit; 
‘̂ olhas wfi

__ 7<£C>

CONTRATO N ° ........ /.
ENTRE SI

^ A

/Estado
inscrito(a) no CNPJL,^ob o p° .................................... , neste alo representado(a) pelo(a)
............................{cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°
de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o (a ) ......
CNPJ/MF sob o n°* ............................... , sediado(a) na

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a)
Sr.(a) ....................... , portador(a) da Carteira de Identidade n°
(o) ., e CPF n ° ............................. tendo em vista o (l|ue consta no Processo n°

’ 8.666, de 21 de junho de 
.078, de 1990 - Código de 
1e Contrato, decorrente do

..................................a  em observância às disposições da Lei n
1993, da Lei n° 1O.,520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8 
Defesa do Consutriidor, resolvem celebrar o presente Termo
Pregão Eletrônico n °___ /2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO:

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o forneci, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Terríi 
Edital.

nento de ............................ ,
o de Referência, anexo do

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, id|ntificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora,Mrtdependentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Item Veículo/gotâ

V.-'

Tipo Estrada

Km/Dia
DiasTra

b/Mês
K M /M Ê '

Quant.

Meses

VALORR$

Pavim.(
km)

NãoPa
vim.(k

m)
Mensal

Total(l

Omeses)

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA:

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciar-se-á ija data de sua assinaturas

., d e .....de
inscrito(a) no 

...............  em

., expedida pela
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terá vigência até 31 de dezembro de 2023.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  PREÇO:

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (

Comissão Permanente 
^olhas N9

---- 4ssi„

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ot;jinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tJxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objete da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão fcrogramadas em dotação 
orçamentária própeia, prevista no orçamento do Município, pe ra o exercício de 2023, ria 
classificação abaixo:........................................................................

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO:

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA -  REAJUSTE:

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as jístabelecidas no-Termordé 
Referência, anexo a este Conírato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO:

7.1 .* Não haverá exigência de garantia de execução para a preáente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO o' 3JETO:

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Terimo de 
Referência, anexo âo Edital.

9. CLAÚSULA NONA -  FISCALIZAÇÃO;

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada poi Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE.

9.2. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas |)o Termo de Referênçia,,e 
especificadas abaixo;

9.2.1. Receber o objeto'no prazo e condições estabelecidas no'■' *í Edital e seus anexos;

9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformilade dos bens recebidos
provisoriamente corii as especificações constantes do Edital é da proposta, pára fins de

A
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atíeitação e recebimento definitivo:

9.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçõés, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, repí rado ou corrigido;

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçõeç da Contratada, através de 
comissão/servidor,especialmente designado;

9.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspond
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

3nte a prestação de serviço

9.2.6. A Administração não responderá por quaisquer cornpromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.3. As obrigações dâ CONTRATADA são aquelas previstas 
especificadas abaixo;

no Termo dé Réferehciã, e

orme especificações, pr§zo9.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, con; 
e íòcal constantes no Termo de Referência e seus anexos, ácompanhacío da fes^éctiVa 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a m^^ca, fabricante, modelp em 
conformidade com o .edjtal e proposta de preços apresentada;

9.3.2. Responsabilizar-sé pelos vícios e danos decorrentes dd» objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17-a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no pijazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos:

9.3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (/inte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;
í r

9.3.5^ Manter, durqnte toda a execução do contrato, em compatibilidade com ãs
obrigações assumicíàs,* todas as condições de habilitação 
licitagão;

em decorrência de ato da

Lei n° 8.078, de 1990);

(í qualificação exigidas na

9.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução c o contrato;

9.3.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o o )jeto a ser contratado', sem 
a devida anuênciaada Prefeitura Municipal de Cidelândia -  Manmhão.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  SANÇÕES ADMINISTFIATIVAS:

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.

% X''

:ac
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11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  RESCISÃO:

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situáções previstas nos incisos 1 
a Xll e XVll do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas,no art. 
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das san ç^ s  previstas no Jermo de 
Referência, anexo ao “Edital.

11.1.2. Amigavelmente; nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei, n° 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mptivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

^  11.3. A CONTRAT^ÔÁ!reconhece os direitos da CONTRATAfflTE em caso de rescisão
administrativa prevista nb art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicaj(ivo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso.

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parci almente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

11.4.3. Indenizações e multas'.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  VEDAÇÕES:

' 12.1. É vedado à CONTRATADA:
«p. >

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qual):)uer operação financeira;’

12.1.2. Interromper^"'execução contratual sob alegação de ii^adimplérrientb por párté da 
CONTRATANTE, êâlvo nos casos previstos em Lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES:

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela dis(|'plina do art. 65 da Lei n° 
8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesma^ 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
por cento) do valor iniçjal atualizado do contrato.

re as partes contratantes13;3‘. As supressõeS*'tesultantes de acordo celebrado en
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) dí) valor inicial atualizado do 
contrato.

condições contratuais, os 
imite de 25%,(vínfé e éinbo
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14. CLÁUSULA DÉqiiVIA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATAM 
éontidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 6 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa dô  
princípios gerais dós contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO:

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicará' 
extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei n

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO:

16.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Açailândia/MA para dirimir os
litígios que decorreré/p da execução deste Termo de Con

E, segundo as disposições 
demais normas federais de 
segundo as disposições 

Consumidor - e normas e

o deste instrumento, por 
8.666, de 1993.

-------------- , --------------y--------------  --------------- ----
cqmpostos pela concil|qção, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8 .^ 6 /9 3 . .

Cbn

rato que não possahi ser

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de 
(sdüas) vias de igual teor, que, depois de lido e achadp em 
tíontraentes.

trato foi lavrado em duas 
orderrí, vai assinajJb, pplòs

Cidelândia/MA, de de 202;!

Secretaria Municipal de Educação 
Contratante

} xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratada

Testemunhas:

Nome

CPF
1

Nome
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ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 010/2023

n, Centro 
-M A .

97

'olhas M9

2 p < ^

çacj

SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 113/2023

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas tio Pregão Eletrônico n.
_/2023 -  SRP, cujo objeto é

as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo dè Referência, e após tomar
., conforme

conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passs 
proposta;

1. PROPONENTE

Razão Social:
CNPJ:
Endereço; r
Fone/Fax: P •
Valor Total da Proposta: R$............... ( ...........................................

mos a formular a seguinte

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTIJATIVOS E PREÇOS)

■)

Item Veículo/Rota’

Tipo Estrada

Km/Dia
DiasTra

b/Mês
KM /M ÊS

Quant.

Meses

VALORRS

Pavim.(
km)

NãoPa

vim.(k
m)

Mensal
Total(l

Omeses)

f

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços aq ma, estão incluídos todos
os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuiçõe^ pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação 
fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste 
conhçcemos e aceitanrfos em todos os seus termos.

e que os produtos serão 
Edital e seus anexos, que

_C4. O prazo de validade desta proposta é d e ____________
contados da data de abertura, conforme previsto no preâm 
Eletrônico n ° .___ /2023 - SRP.

5. Declaro que entregaremos os veículos licitados no prazo
(___________ ), contados do recebimento da Ordem de Fornecim

_), dias.
ulo do Edital do Pregão

máximo de 
ínto.

6. Declaro que proi^idenciaremos a substituição do(s) produto( >) rejeitado(s) no todo ou 
em parte pela contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações 
exigidas no Anexo I -  Termo de Referência, quando do seu recebimento provisório, no^
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), contados a partir da-p ão oficial feita peloprazo de a té ___
gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contrai

8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado! o da licitação, os
pagamentos deverão ser creditados à CONTA CORREf^TE N°.
AGÊNCIA N“.

9. Informamos que o Representante que assinará o(s)
____________ , Portador do RG, sob o n°.

__________________ , com residência na

©
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ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023 4  SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 113/2023

;SAMODELO DE DECLARACAO EXPI^ESi 
DE TOTAL ACEITABILIDADE COM OS TERMOÍS DO EDITAL

Prezados senhores,

A empresa 
, sediada na

intermédio de seu representante legal S r.(a )______
de identidade/R.G. n ° ________  e do CPF/MF n°

CNPJ/MF n° 
completo), por_i[endereço

portador(a) da fcédüla 
___ D E C L A  R A.

para os devidos fins. jdgue concorda com todos os termos liescritos no edital e seus 
anexos, em especial aos .critérios de credenciamento, habilitai áo/inabilitação, julgamento 
das propostas de preços e que temos pleno e total conhecj mento deste certamç, não 
possuindo ainda, quaisquer exigências capazes de restringir ão caráter competitivo desta 
licitação.

Declara ainda, ter ciência que “a falsidade jle  declaração, resultará na 
inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que t'ata o art. 299 do Código 
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas previstas na Lei n° 8.666/93 a alterações posisriores, bem como demais 
normas pertinentes à espécie”.

Local e Data,

(Assinatura do Responsável) 
RG° e CPF


